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RESUMO 

Este estudo tem como objetivo compreender as práticas de gestão escolar para a 

inclusão dos estudantes com TEA nas escolas municipais da Microrregião Central 

Serrana do Estado do Espírito Santo e apontar os desafios que persistem quanto à 

implementação de políticas públicas inclusivas no ambiente escolar. A pesquisa é 

qualitativa interpretativa e tem como unidades de análises escolas municipais que 

ofertam o ensino fundamental. Para tanto, foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas que foram gravadas de forma presencial com oito gestores 

escolares. Os resultados revelam que os gestores escolares enfrentam grandes 

desafios e carecem de políticas educacionais elaboradas e implementadas de 

maneira que os estudantes com TEA tenham suas individualidades respeitadas no 

ambiente escolar. Em termos teóricos, a pesquisa colabora com a literatura no campo 

da gestão escolar, com foco na inclusão de estudantes com TEA, fornecendo uma 

discussão crítica para o enfrentamento dos desafios existentes no contexto 

educacional. Em termos práticos, os resultados apontam que a atuação da gestão 

escolar contribui significativamente para o atendimento dos estudantes com TEA e 

que a formação profissional em TEA é fundamental para as mudanças educativas e 

para a eliminação de barreiras que dificultam o processo de inclusão no contexto 

pesquisado.  

 

Palavras-chave: Gestão escolar; Estudantes com TEA; Inclusão; Formação. 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

This study aims to understand the school management practices for the inclusion of 

students with ASD in Mountain Region local schools in Espírito Santo State and to 

identify the challenges that persist regarding the implementation of inclusive public 

policies in the school ambience. The research is interpretative qualitative and has local 

schools that offer elementary education as units of analysis. For this purpose, semi-

structured interviews were conducted and recorded face to face with eight school 

managers. The results reveal that school managers face significant challenges and 

lack of well-developed educational policies implemented in a way that respects the 

individualities of students with ASD in the school ambience. Theoretically, the research 

contributes to the literature in the field of school management, focusing on the inclusion 

of students with ASD, providing a critical discussion to address the challenges existing 

in the educational context. In practical terms, the results indicate that the role of school 

management significantly contributes to meeting the needs of students with ASD and 

that professional training in ASD is essential for educational changes and for the 

elimination of barriers that hinder the inclusion process in the researched context. 

 

Keywords: School management; Students with ASD; Inclusion; Training. 
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Capítulo 1 

1 INTRODUÇÃO 

A educação do século XXI traz uma abordagem inclusiva voltada para a 

aplicação de estratégias, recursos, processos e formação de professores, que são 

implementados para eliminar barreiras que surgem nas diferenças individuais durante 

o processo educacional (Uygur et al., 2020). Com a universalização da educação, 

salienta-se que os sistemas de ensino precisam implementar estratégias de 

diferenciação, que possam desenvolver metodologias alternativas de aprendizagem e 

propiciar ambientes apropriados a fim de reconhecer e valorizar a diversidade no 

ambiente escolar (Bondezan et al., 2022; Madhesh, 2023). 

Acordos internacionais assinados por diversos países, reconhecem que a 

educação inclusiva é um fator essencial para o desenvolvimento da educação de 

pessoas com Necessidades Educacionais Especiais (NEE), garantindo o direito de 

todos os indivíduos em receberem uma educação de qualidade baseada nos 

princípios da igualdade (Muyor-Rodríguez et al., 2021; Vidal-Eteve & Kossyvaki, 

2023). 

Desta forma, a escola tem como função social desenvolver as potencialidades 

físicas, cognitivas e afetivas a fim de ampliar as possibilidades da formação dos 

estudantes, por meio de experiências de aprendizagem e trocas de conhecimento 

(Dainez & Smolka, 2019). Esse espaço de heterogeneidade a torna essencial para o 

desenvolvimento de aprendizagens significativas, promovendo autonomia e 
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equiparação de oportunidades ao estudante, garantindo os direitos das pessoas com 

NEE por meio de metodologias, estratégias e serviços para a promoção da inclusão, 

como processo de identificar e atenuar as barreiras que dificultam a 

participação de todos (Moliner et al., 2022).  

A obrigatoriedade da matrícula dos estudantes com NEE na rede regular de 

ensino, permitiu a universalização de todos ao acesso à escola, impondo a 

reestruturação dos processos existentes e implementando novas práticas de 

aprendizagem (Benitez & Domeniconi, 2015). Entre os estudantes com NEE existem 

os estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) que apresentam distúrbios 

do neurodesenvolvimento que afeta a comunicação, a interação social e o 

comportamento do indivíduo, apresentando alguns sintomas comuns como ações 

repetitivas, dificuldades na comunicação e interações limitadas (Nistor & Dumitru, 

2021).  

Nesse contexto, a inclusão dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) é um grande desafio para as escolas, mas também uma possibilidade para 

promover a diversidade e a igualdade por meio de práticas educativas (Weizenmann 

et al., 2020). Contudo, os gestores escolares começaram a refletir sobre os desafios 

e as possibilidades no ambiente escolar a fim de regular o processo de inclusão, 

garantindo a qualidade de ensino e oferecendo tratamento justo e igualitário na 

aprendizagem, produzindo resultados satisfatórios com diversas potencialidades 

(Riowati et al., 2022).  

A literatura evidencia que a maioria dos profissionais da educação apresenta 

despreparo para o atendimento de estudantes com TEA, gerando insegurança no 
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ambiente educacional pela falta de conhecimento específico sobre a temática 

(Weizenmann et al., 2020). Em face ao exposto, ressalta-se que a falta de formação 

e capacitação aos professores, resulta em práticas pedagógicas insuficientes, 

limitando a aprendizagem desses sujeitos (Schmidt et al., 2016). 

No entanto, a atuação da gestão escolar para a implantação de uma cultura 

inclusiva no ambiente educacional é uma tarefa desafiadora, que perpassa processos 

e documentos legais, levando em consideração as condições de acesso aos espaços, 

recursos pedagógicos e tecnológicos, promoção da aprendizagem e valorização das 

diferenças atendendo os estudantes que possuem NEE (Silva & Paulino, 2018). 

Decerto, o papel e a participação do gestor escolar na perspectiva da inclusão, são 

condições necessárias para assegurar o sucesso e consolidar estratégias 

pedagógicas diversificadas a fim de romper barreiras que dificultam a inclusão dos 

estudantes com TEA, transformando os espaços educativos mais equitativos, sem 

exclusão ou discriminação (Valdés et al., 2023).  

No que diz respeito a atuação do gestor escolar, fundamentada na perspectiva 

da inclusão, é perceptível o enfrentamento de vários desafios na garantia, 

permanência e resultados satisfatórios de aprendizagem no processo de inclusão de 

estudantes com TEA (Santana, 2015). Embora muito tenha se estudado a respeito da 

atuação do gestor escolar no processo de inclusão, em oferecer uma educação de 

qualidade e equitativa para todos (Luz, 2018), há poucas evidências qualitativas diante 

do atendimento de estudantes com TEA, permitindo revelar as diversas possibilidades 

nos contextos educacionais. 
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Diante desta lacuna, suscitou o seguinte questionamento emergente: Como os 

gestores escolares têm garantido a inclusão dos estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) nas escolas públicas municipais da Microrregião Central 

Serrana do Estado do Espírito Santo? Para respondê-lo, a presente pesquisa tem por 

objetivo compreender as práticas de gestão escolar para a inclusão dos estudantes 

com TEA nas escolas municipais da Microrregião Central Serrana do Estado do 

Espírito Santo e apontar os desafios que persistem quanto à implementação de 

políticas públicas inclusivas no ambiente escolar. 

Pesquisar a atuação dos gestores escolares das escolas municipais da 

Microrregião Central Serrana do Estado do Espírito Santo justifica-se por se tratar de 

uma região composta pelos municípios de Itarana, Itaguaçu, Santa Leopoldina, Santa 

Maria de Jetibá e Santa Teresa, que possuem características similares nos aspectos 

regionais e culturais (Secretaria de Estado do Turismo [Setur], 2022). 

Sendo assim, espera-se colaborar, em termos teóricos, com a literatura no 

campo da gestão escolar, com foco na inclusão de estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), fornecendo uma discussão crítica para o enfrentamento dos 

desafios existentes no contexto escolar (DeMatthews et al., 2020).  De forma prática, 

espera-se que as práticas educacionais encontradas auxiliem os gestores escolares 

na melhoria do atendimento de estudantes com TEA, promovendo uma educação 

inclusiva equitativa e de qualidade (Neves et al., 2023). 

Esta pesquisa é de natureza qualitativa, de caráter interpretativa, com corte 

transversal e coleta primária de dados. A técnica utilizada para a coleta dos dados foi 

por meio de um roteiro de entrevista semiestruturado, com questões abertas, e de 
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forma presencial com os gestores escolares das escolas municipais que ofertam o 

ensino fundamental da Microrregião Central Serrana do Estado do Espírito Santo.  

Este estudo está estruturado em cinco capítulos, sendo o primeiro esta 

introdução que apresenta as principais motivações e objetivo do estudo realizado, 

relatando-se a   sequência em que foi desenvolvido.  

No segundo capítulo, é abordado o referencial teórico a partir da discussão 

conceitual sobre a temática da pesquisa, destacando-se a definição do Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), as Políticas de Educação Inclusiva no Brasil, Desafios e 

Possibilidades para a Inclusão de Estudantes com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), Salas de Recursos Multifuncionais e o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) e Gestão Escolar na Perspectiva da Educação Inclusiva.  

No terceiro capítulo, apresenta-se a metodologia utilizada por meio de um 

estudo qualitativo, em que os dados foram coletados através de entrevista 

semiestruturada com oito gestores escolares da rede municipal dos municípios que 

compõem a Microrregião Central Serrana do Estado do Espírito Santo.  

No quarto capítulo, destina-se a análise dos resultados a partir das entrevistas 

realizadas com os gestores escolares da rede municipal dos municípios que compõem 

a Microrregião Central Serrana do Estado do Espírito Santo. 

O quinto capítulo é designado à discussão dos resultados da pesquisa acerca 

da percepção dos sujeitos entrevistados, os gestores escolares, quanto à inclusão dos 

estudantes com TEA no ambiente escolar. 
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Por fim, são apresentadas as considerações finais da pesquisa pautadas na 

problemática Possibilidades e Desafios da Gestão Escolar para o Atendimento de 

Estudantes com TEA. 



 

 

Capítulo 2 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

A presente seção está organizada em seis tópicos que fundamentam cada 

temática do presente estudo, sendo: as políticas de educação inclusiva no Brasil; o 

Transtorno do Espectro Autista (TEA); desafios e possibilidades para a inclusão de 

estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA); sala de recursos 

multifuncionais e o atendimento educacional especializado (AEE); formação 

profissional em Transtorno do Espectro Autista (TEA); gestão escolar na perspectiva 

da educação inclusiva. 

2.1 AS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL 

A partir de 1988, a homologação da Constituição Federal estabelece a 

educação básica como direito fundamental e assegura a obrigatoriedade e a 

gratuidade do ensino público, afirma que é dever do Estado garantir Atendimento 

Educacional Especializado aos portadores de deficiência preferencialmente, na rede 

regular de ensino, garantindo pleno desenvolvimento do indivíduo, com igualdade de 

acesso e permanência na escola (Brasil, 1988). 

Em 1990, é criado o Estatuto da Criança e Adolescente, por meio da Lei nº 

8.069, que estabelece proteção integral aos direitos da criança e do adolescente, 

garantindo como direito fundamental o Atendimento Educacional Especializado às 

crianças com deficiência preferencialmente na rede regular de ensino, priorizando 

ações e políticas públicas do Estado aos indivíduos nessa condição (Brasil, 1990). 
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A Declaração de Salamanca em 1994, refere-se à Declaração Mundial sobre a 

Educação para Todos, realizada na Espanha. O objetivo principal é promover 

diretrizes e políticas inclusivas para que os sistemas de ensino ofereçam os meios 

mais eficazes de combater atitudes discriminatórias, criando espaços acolhedores, 

garantindo oportunidades iguais para todos, levando em consideração a vasta 

diversidade de características e necessidades individuais dos estudantes (Brasil, 

1994). 

Ainda em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação Especial que 

recomenda a integração instrucional, sendo um processo que condiciona o acesso às 

classes comuns do ensino regular àqueles estudantes com necessidades especiais 

que apresentam condições de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares, 

no mesmo ritmo que os estudantes ditos normais (Brasil, 1994). 

Em seguida, a implantação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

- LDBEN nº 9394/96, firma a responsabilidade do Estado em garantir a equidade no 

atendimento educacional a todos os estudantes no ensino regular e estabelece que, 

quando necessário, haverá apoio de serviços especializados para atender às 

especificidades de estudantes da Educação Especial (Brasil, 1996). 

O Conselho Nacional de Educação (CNE) institui as Diretrizes Nacionais para 

a Educação Especial na Educação Básica, por meio da Resolução CNE/CEB nº 

2/2001, determinando que os sistemas de ensino da educação básica devem 

matricular todos os estudantes, cabendo às escolas organizarem-se para o 

atendimento aos estudantes com Necessidades Educacionais Especiais, promovendo 

condições para uma educação inclusiva (Brasil, 2001).  
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Em 2002, o Conselho Nacional de Educação (CNE) homologou as Diretrizes 

Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica em Nível Superior, 

em Curso de Licenciatura, de Graduação Plena, Resolução CNE/CP nº 1/2002, 

definindo que a formação de professores deve constituir competências específicas à 

inclusão, inserindo conhecimentos pertinentes sobre Necessidades Educacionais 

Especiais (Brasil, 2002).  

O Ministério Público Federal, em 2004, publica o documento O Acesso de 

Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular, com o 

objetivo de garantir o acesso e permanência de todos os estudantes na escola, tendo 

como meta a efetivação de uma política nacional de educação inclusiva fundamentada 

na ideia de uma sociedade que reconhece e respeita as diferenças, reafirmando o 

direito da escolarização de estudantes com e sem deficiência nas turmas comuns do 

ensino regular (Brasil, 2004).  

O propósito da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

aprovada pela ONU em 2006, da qual o Brasil foi um dos países que ratificou o acordo, 

é de garantir o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos, possibilitar 

a igualdade de oportunidades a todas pessoas com deficiência e promover o respeito 

pela sua dignidade, assegurando um sistema de educação inclusivo em todos os 

níveis de ensino (Brasil, 2006). 

No âmbito da Educação Inclusiva, em 2007, foi lançado o Plano de 

Desenvolvimento de Educação - PDE, por meio do Decreto nº 6.094/2007, uma 

estratégia de política pública para melhorar a qualidade da educação do país em todos 

os níveis de ensino, abordando metas e ações quanto à formação de professores para 
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a educação especial, à implantação de salas de recursos multifuncionais, à 

acessibilidade e à infraestrutura dos prédios escolares, o acesso e à permanência das 

pessoas com deficiência na educação (Brasil, 2007). 

O Decreto Legislativo nº 186/2008, aprova a Convenção sobre os Direitos da 

Pessoa com Deficiência, é um marco importante na promoção dos direitos das 

pessoas com deficiência e visa a garantir que essas pessoas tenham as mesmas 

oportunidades e acesso à sociedade que todas as outras, proibindo qualquer espécie 

de discriminação em todos os aspectos da vida, como saúde, educação, transporte 

e acesso à Justiça (Brasil, 2008). 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2008) é um documento que traça o processo de inclusão escolar no Brasil, 

em que a educação especial passa a integrar as diretrizes pedagógicas da escola 

regular, promovendo o acesso, a participação e a aprendizagem de estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 

assegurando os sistemas de ensino inclusivos em todos os níveis (Brasil, 2008). 

O Decreto nº 6.571/2008, é instrumento normativo que estabelece diretrizes 

para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) com a finalidade de ampliar a 

as oportunidades educacionais para estudantes com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede 

pública de ensino regular, por meio de atividades, recursos de acessibilidade e 

pedagógicos organizados de maneira diferenciada oferecidas na sala de aula comum, 

visando eliminar barreiras que podem restringir a participação e o desenvolvimento 

acadêmico e social dos beneficiados  (Brasil, 2008). 
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Em 2009, o Conselho Nacional de Educação,  por meio da Resolução nº 4 

CNE/CEB, estabelece diretrizes operacionais para o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) na Educação Básica, modalidade Educação Especial, com 

objetivo de garantir aos estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, a oferta do suporte educacional 

necessário para promover a inclusão e o desenvolvimento no ambiente escolar, 

prioritariamente nas salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra 

escola de ensino regular ou em centros de atendimento educacional especializado 

públicos ou em instituições de caráter comunitário, confessional ou filantrópico sem 

fins lucrativos conveniados com a Secretaria de Educação (Brasil, 2009). 

O Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, é uma legislação que trata da 

Educação Especial e do Atendimento Educacional Especializado (AEE), com objetivo 

de  garantir um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, assegurando a 

oferta da Educação Especial na rede regular de ensino, com adaptações que atendam 

às necessidades individuais dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, por meio dos serviços de apoio 

especializado eliminando os desafios que possam dificultar o processo de 

escolarização (Brasil, 2011). 

A Lei nº 12.764/2012, institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), conhecida como Lei Berenice 

Piana, determina que pessoas com autismo tenham os mesmos direitos assegurados 

às pessoas com deficiência, garantindo acesso à educação e ao ensino 

profissionalizante, não podendo ser negada matrícula pelo gestor escolar ou outra 

autoridade, com base na condição do estudante com TEA, e que seja garantido o 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf
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acompanhamento especializado. Estabelece como algumas de suas diretrizes, o 

estímulo à inserção no mercado de trabalho e que o Estado ofereça diagnóstico 

precoce e tratamento adequado (Brasil, 2012). 

Em 2014, é instituído o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 13.146/2014, 

que apresenta na meta 4, estratégias para a universalização para a população de 4 a 

17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação, os direitos de crianças e adolescentes com NEE, o acesso à 

educação básica e ao Atendimento Educacional Especializado (AEE), na educação 

regular de ensino, com garantia de sistema educacional inclusivo, salas de recursos 

multifuncionais e serviços especializados (Brasil, 2014). 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), nº 13.146 de 

2015, também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, tem como 

objetivo principal garantir e promover o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais das pessoas com deficiência em condições de igualdade, propondo à 

inclusão social e cidadania plena. A LBI afirma que a educação é um direito que deve 

ser assegurada por sistemas educacionais inclusivos em todos os níveis de 

aprendizagem, com finalidade de desenvolver habilidades físicas, intelectuais, 

sensoriais e sociais, conforme características, interesses e necessidades de 

aprendizagem (Brasil, 2015). 

Em 2020, é homologada a Lei nº 13.977, que institui a Carteira de Identificação 

da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), com a finalidade de garantir 

acessos a serviços públicos e privados, em especial nas áreas de saúde, educação e 

assistência social, assegurando os direitos das pessoas com autismo, objetivando 

http://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-de-educacao-lei-n-13-005-2014%3E.


22 

 

uma vida mais inclusiva e digna. A lei leva o nome de Romeo Mion, em homenagem 

ao filho do ator e apresentador Marcos Mion, que tem Transtorno do Espectro Autista 

(TEA).  

A Política Nacional de Educação Digital (PNDE), Lei nº 14.533, de 11 de 

janeiro de 2023, institui programas, projetos e ações a fim de potencializar as 

políticas públicas relacionadas ao acesso da população brasileira a recursos, 

ferramentas e práticas digitais, tendo como objetivo garantir a inserção da tecnologia 

nos ambientes escolares. Desta forma, engloba a Tecnologia Assistiva (TA) por meio 

de produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços para a promoção 

da aprendizagem, com foco na inclusão das pessoas com deficiência (Brasil, 2023). 

Em 17 de julho de 2023, foi sancionada a Lei nº 14.624, formalizando o uso 

nacional da fita ou cordão de girassol, que simboliza as deficiências ocultas, ou seja, 

aquelas que podem não ser percebidas de imediato, passando a ser reconhecido 

como um símbolo nacional de identificação para pessoas com esse tipo de deficiência. 

O uso não é obrigatório e não dispensa a apresentação de documentos que 

comprovem a condição do cidadão.  O objetivo não é segregar, separar ou rotular a 

pessoa, mas facilitar o atendimento (Brasil, 2023). 

Por fim, a Lei nº 14.626, de 19 de julho de 2023, normatiza atendimento 

prioritário para pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), com mobilidade 

reduzida ou doadores de sangue, em diversos estabelecimentos, como bancos e 

hospitais, bem como reserva de assentos com identificação em transporte público e 

coletivo (Brasil, 2023).  
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O debate sobre educação inclusiva no Brasil tem se intensificado nos últimos 

anos gerando uma série de mudanças nos sistemas educacionais (Souza & Mendes, 

2017). A reorganização da educação brasileira traz avanços consideráveis a partir dos 

anos 1990, com a parceria da UNESCO, na conferência “Educação para Todos”, 

trazendo abordagens inclusivas à nível nacional, especificamente para a etapa do 

ensino fundamental (Painaud & Kohout-Diaz, 2019). 

É importante ressaltar que as leis refletem as lutas e as conquistas com o 

compromisso pela inclusão escolar impondo a necessidade de adaptar-se às 

especificidades dos estudantes com NEE na sala de aula regular. Desta forma, é 

preciso adequar-se aos novos contextos sociais considerando as necessidades 

individuais de cada estudante, estabelecendo novas políticas públicas educacionais 

(Weizenmann et al., 2020).  

Em resumo, todas essas leis demonstram os avanços das políticas inclusivas 

no cenário brasileiro, que têm como objetivo promover a igualdade de direitos e 

garantir oportunidades iguais que favoreçam o desenvolvimento integral de todas os 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação (Rodrigues et al., 2019).  

2.2 O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é denominado pela Associação 

Americana de Psiquiatria (APA, 2013), como uma deficiência do 

neurodesenvolvimento ao longo da vida, sendo caracterizada pelo déficit na interação 

social, na comunicação e na manifestação de comportamentos restritos, repetitivos e 
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estereotipados (Lee & Hu, 2020). Além dos sintomas centrais, outras alterações 

podem acompanhar como epilepsia, deficiência intelectual, déficit sensorial, 

problemas motores ou psiquiátricos. Por isso, o diagnóstico de indivíduos com TEA 

em idade precoce, favorece o melhor desenvolvimento a longo prazo (Sefrioui et al., 

2023).  

Conforme estudos da Organização Mundial da Saúde, em cada 100 nascidos, 

um é diagnosticado com TEA (Cañete et al., 2021). O TEA aparece antes dos 3 anos 

de vida, por isso, quanto mais cedo ocorrer o diagnóstico, maiores as chances do 

indivíduo potencializar suas habilidades e ser incluído na sociedade. Para tal, é 

fundamental um trabalho entre setores, principalmente nas áreas da saúde e 

educação, para que sejam realizadas intervenções precoces adequadas (Teodoro et 

al., 2016).   

Não existe exame sanguíneo ou genético para o diagnóstico do indivíduo com 

TEA, a medicina conta com uma variedade de ferramentas como observações e 

históricos médicos para a avaliação e diagnóstico (Smith-Young et al., 2022). Sendo 

que uma das características principais de definição do TEA é um déficit significativo 

nas habilidades sociais, de comunicação e interação, dessa forma, a informação 

baseada em evidências é a melhor opção para a busca de novas abordagens com 

indivíduos com TEA (Smith et al., 2020).  

A Associação Americana de Psiquiatria (APA) classifica o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) por nível de dependência do indivíduo, podendo ser 

classificado em grau 1, leve; grau 2, moderado; e grau 3, severo (Fitzgerald et al., 

2021). Dessa forma, não se pode homogeneizar o indivíduo com TEA, considerando 
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que para cada classificação é relacionado ao nível de comprometimento causado pelo 

transtorno, com variação no grau de dependência de outras pessoas (de Moura 

Evêncio et al., 2019). 

No Brasil, o diagnóstico do TEA é realizado seguindo a diretriz da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), por meio do Código Internacional de Doenças (CID 10), 

sendo classificado dentro dos Transtornos Invasivos do Desenvolvimento (Fitzgerald 

et al., 2021).  

Segundo os pesquisadores Cañete et al. (2021), o TEA por ser um transtorno 

neurológico complexo que apresenta restrições sociais, sensibilidade sensorial, 

disfunções mentais e comportamentais variadas como agressividade, automutilação, 

restrição de interesses, hiperatividade ou passividade envolve diferentes tipos de 

necessidades. Este transtorno apresenta inúmeras deficiências, sendo percebida pela 

tendência anormal associada à interação social, habilidades de comunicação verbal e 

não-verbal e limitação de interesses em tarefas específicas (Sreedasyam et al., 2017; 

Sharif & Khan, 2022).  

Com esses pressupostos, pesquisadores descrevem que as famílias de 

indivíduos diagnosticados com TEA, têm dificuldade de aceitação do diagnóstico e 

experimentam a sensação de isolamento devido à falta de conhecimento e 

compreensão da sociedade (Smith-Young et al., 2022). Portanto, a escola é percebida 

como um local que transmite confiança e bem-estar, sendo um espaço social onde o 

cuidado é estabelecido entre as conexões de seus atores, de forma contínua e diária, 

tornando o ambiente escolar uma referência importante de apoio, de respeito e de 

compromisso com o desenvolvimento dos estudantes com TEA (Fadda & Cury, 2019).  
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Entendendo que há diferentes classificações do indivíduo com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) é essencial que o gestor escolar desenvolva estratégias 

educacionais que atendam as especificidades dos estudantes com TEA, a fim de 

eliminar barreiras que comprometem a permanência e a aprendizagem dos 

estudantes, transformando os espaços educativos mais inclusivos (Santana, 2015; 

Valdés et al., 2023).  

2.3 DESAFIOS E POSSIBILIDADES PARA A INCLUSÃO DE 
ESTUDANTES COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) 

Estudos em diversos países, apresentam dados com aumento considerável de 

indivíduos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Esse aumento dá-se pelos 

critérios utilizados em diagnósticos e políticas de educação especial (Mazon et al., 

2019; Ndlovu, 2021; Buli-Holmberg et al., 2022). Diante deste cenário, a educação 

como intervenção precoce e contínua para crianças com TEA, evidencia resultados 

positivos na qualidade de vida, reduz problemas comportamentais, aumentam as 

habilidades de comunicação, de atenção e de interação social (Yazici & Akman, 2020).   

Desta maneira, a inclusão de crianças com TEA em classes regulares, envolve 

um processo de pertencimento à educação, rompendo barreiras e garantindo que 

todos os estudantes, incluindo aqueles com NEE, tenham as mesmas oportunidades 

(Yazici & Akman, 2020). Países desenvolvidos mostram evidências científicas 

favoráveis às adaptações curriculares em atendimento ao estudante com TEA, 

promovendo estímulos adequados e potencializando as habilidades cognitivas, 

padrões comportamentais, de comunicação e de interação social (Faria et al., 2018).  
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Nos EUA, pesquisadores produziram estudos científicos, abordando 

minuciosas práticas com evidências eficazes no atendimento de estudantes com TEA, 

trazendo contribuições nas políticas públicas de educação inclusiva capazes de 

romper barreiras que dificultam o acesso e a permanência destes educandos (Torres 

et al., 2021). Nesta perspectiva, é necessário que se crie uma cultura do conhecimento 

pautada dentro dos achados científicos explorando o que realmente funciona para a 

prática eficaz da educação inclusiva voltada a estudantes com diagnóstico de TEA 

(Fitzgerald et al., 2021).  

No âmbito das concepções sobre as pessoas com deficiência é importante 

destacar o poder de ações capacitistas utilizadas para evidenciar que indivíduos sem 

deficiência física são superiores aos que apresentam alguma deficiência (Nieminen, 

2023). Dessa forma, o capacitismo é incorporado na sociedade, assumindo que a 

condição física define a capacidade do indivíduo, gerando atitudes discriminatórias e 

ofensivas nas pessoas com deficiência, internalizando-os seres inferiores e menos 

capazes (Camargo & Carvalho, 2019).  

Do mesmo modo, o capacitismo se materializa dentro das escolas com ações 

de pré-julgamento gerando um cenário de preconceito (Anicésio & Anache, 2024). 

Muitas vezes se manifesta com a segregação de estudantes com deficiência, por meio 

de práticas normalizadoras projetadas para estudantes ditos normais ou ideais, 

promovendo barreiras significativas para a inclusão (Nieminen, 2023). Dessa forma, é 

importante que a escola desenvolva práticas educacionais anticapacitistas, garantindo 

o direito de aprendizagem aos estudantes com NEE (De Mamann Ferreira et al., 

2023). 



28 

 

Portanto, as políticas públicas inclusivas garantem que as escolas sejam 

acessíveis a todos os estudantes, como forma de romper as barreiras excludentes no 

âmbito educacional, permitindo o acesso justo e equitativo, com direitos à educação 

de alta qualidade independente das diferenças individuais (Woodcock et al., 2022; 

Pillay et al., 2022). Logo, a inclusão nas escolas é a ação de promover o acolhimento 

dos indivíduos com NEE, oportunizando as diferentes vivências e interações entre 

colegas, fornecendo ambientes e práticas de aprendizagem acessíveis a cada 

indivíduo, superando desafios e desenvolvendo habilidades de ajustamento social ao 

longo da vida (Yazici & Akman, 2020; Ainscow, 2020). 

Parsons et al. (2021), defendem que toda criança é construtora ativa de suas 

próprias vidas e os espaços escolares a serem explorados, devem ser com base nos 

interesses individuais dos estudantes, por meio de abordagem metodológica 

desafiadora a fim de promover uma inclusão positiva e significativa. Nesta perspectiva, 

os autores argumentam que os estudantes com TEA precisam ser vistos e ouvidos 

por todos os segmentos escolares.  

Cabe salientar que a inclusão escolar é um processo desafiador, mas 

fundamental, que busca garantir que todos os estudantes, independentemente de 

suas diferenças individuais, tenham acesso a oportunidades educacionais de 

qualidade (Trento et al., 2023). Portanto, para promover uma inclusão escolar eficaz 

e uma convivência igualitária de estudantes com TEA, é necessário adotar várias 

estratégias e abordagens (Cábrio & Carneiro, 2017). 

Cada estudante com TEA apresenta características individuais e peculiares de 

comunicação, interação social e padrões comportamentais que determinam o nível de 
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dependência de outras pessoas (Loureiro et al., 2022). Diante desses aspectos, cabe 

a escola traçar mecanismos de inclusão com o envolvimento de todos os setores que 

estão presentes na vida do aluno, desde capacitação para os funcionários, 

adaptações curriculares e estruturais do prédio escolar, investimento em tecnologia, 

parcerias com a equipe do atendimento multidisciplinar e por meio de relacionamento 

com a família a fim de potencializar a convivência desses estudantes (Vaz et al., 2015; 

Costa et al., 2018; Bondezan et al., 2022). 

Nesse sentido, o processo de inclusão de estudantes com TEA nas escolas 

regulares, precisa ser consolidado com práticas educativas que impactam na 

adaptação, na aceitação e na redução da discriminação que permeia o ambiente 

escolar quanto à sua inclusão. A implementação de programas escolares nos 

sistemas de ensino, deve garantir serviços e recursos para atender as necessidades 

de aprendizagem de cada aluno (Nistor & Dumitru, 2021). Contudo, é importante 

destacar o processo de medicalização no contexto educacional, que ocorre dentro de 

uma perspectiva da medicina e que perpetua na presunção de que as dificuldades de 

aprendizagem dos estudantes com TEA serão eliminadas (Rozeira et al., 2024). 

Para Vidal-Esteve e Kossyvaki (2023), é preciso que os sistemas de ensino 

reestruturem seus processos e implementem novas estratégias e recursos a fim de 

garantir a participação de todos os estudantes no processo de ensino e aprendizagem 

de forma individualizada. Sendo assim, as escolas devem oferecer políticas inclusivas 

que permitam professores capacitados, espaços estruturados, suporte com 

atendimento individualizado, ferramentas tecnológicas e apoio de especialistas para 

facilitar as relações interpessoais (Devi & Ganguly, 2022).  
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A partir dessa discussão, entende-se que o grande desafio da gestão escolar, 

além de garantir o acesso do estudante com TEA à sala de aula, é propor 

possibilidades e estratégias de permanência e participação no processo de 

aprendizagem, envolvendo toda a comunidade escolar por meio de um planejamento 

pedagógico flexível, dinâmico, atrativo e inclusivo, construindo um ambiente escolar 

acolhedor e respeitoso, onde todos os estudantes se sintam valorizados e incluídos 

(Benini et al., 2016; Balbino et al., 2021).  

2.4 SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS E O ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE) 

O Conselho Estadual de Educação do Estado do Espírito Santo (2014),  por 

meio da Resolução nº 3.777/2014, prevê que o Sistema de Ensino do Estado do 

Espírito Santo deve garantir matrículas dos estudantes com deficiência, transtornos 

globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do 

ensino regular e ofertar o Atendimento Educacional Especializado (AEE), realizado 

em salas de recursos multifuncionais, dotadas de equipamentos, mobílias e materiais 

pedagógicos de maneira a promover a qualidade da aprendizagem dos usuários 

(Secretaria de Estado da Educação, 2014). 

As salas de recursos multifuncionais é a aplicação dos diversos recursos 

metodológicos, pedagógicos e tecnológicos capazes de prestar um atendimento 

individualizado, considerando as características específicas de cada estudante com 

NEE, dentro do ensino regular, garantindo a inclusão e a autonomia dos estudantes 

da educação especial (Silva, 2022). 
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Dessa maneira, o AEE para o estudante com Transtorno do Espectro do 

Autismo (TEA), que apresenta comportamentos e habilidades específicas, exige o 

acompanhamento de uma equipe multidisciplinar na colaboração com o trabalho 

pedagógico, por meio de equipe especializada em educação especial, com recursos 

acessíveis, troca de experiências, realização de atividades, trabalhos e o cumprimento 

das necessidades pedagógicas envolvidas no processo ensino-aprendizagem (Benini 

et al., 2016; Balbino, et al., 2021).  

Cabe ressaltar, que o especialista em AEE da sala de recursos multifuncionais 

é quem faz a mediação entre os professores da sala comum e os estudantes com 

TEA, desenvolvendo atividades pedagógicas específicas, por meio de currículo 

flexível, a fim de garantir maior autonomia desse indivíduo, permitindo eliminar as 

possíveis barreiras que dificultam a aprendizagem e a integração social (Gomes, 

2019).   

Gomes (2019) afirma que o professor especialista que atua nas salas de 

recursos multifuncionais necessita de formação continuada para o atendimento aos 

estudantes com TEA, a fim de aperfeiçoar novas práticas pedagógicas eficientes, com 

foco em estratégias de ensino para o desenvolvimento da aprendizagem e otimização 

do potencial desses estudantes, garantindo uma inclusão social com maior autonomia. 

Além dos ambientes escolares apresentarem ênfase nos resultados de 

aprendizagem, há uma necessidade de instituições de ensino darem foco na interação 

social do indivíduo (Brasil, 2008). O programa de apoio especializado voltado 

especificamente para estudantes com TEA, por meio de suporte flexível e com 
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abordagens individualizadas, apresenta evidências de melhora no bem-estar do 

indivíduo (Siew et al., 2017).  

Em síntese, as salas de recursos multifuncionais são espaços destinados para 

a realização do Atendimento Educacional Especializado (AEE), em que professores 

com formações especializadas atuam como importantes mediadores entre o 

estudante da Educação Especial, os professores da classe regular e familiares, 

contribuindo para que a escola cumpra sua função social (Silva, 2022). 

2.5 FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA (TEA) 

Pereira (2021) comenta que após a regulação da Base Nacional Comum 

Curricular, em 2018, o Brasil propõe novos contextos de formação para professores 

da educação básica, e que práticas baseadas em evidências positivas, podem ser a 

base dessa formação, favorecendo a aprendizagem dos estudantes com NEE. Sendo 

assim, é essencial que a equipe escolar leve em consideração esses aspectos para 

lidar com as particularidades do estudante com TEA e estabeleça práticas educativas 

pedagógicas com perspectivas nas relações de socialização e de integração, 

explorando as emoções como facilitadoras para o enfrentamento de suas dificuldades 

interpessoais, oferecendo um suporte emocional e criando um ambiente escolar 

seguro e acolhedor (Sumiya et al., 2018; Folostina et al., 2022).  

Diversos estudos têm indicado o papel do professor para a adequada inclusão 

de estudantes com TEA e o impacto dessa inclusão no desenvolvimento de 

habilidades pedagógicas, sociais e de comunicação (Camargo et al., 2020). Contudo, 

professores apresentam dificuldades no atendimento aos estudantes com TEA por 
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falta de conhecimento do transtorno, resultando em baixa expectativa quanto à 

aprendizagem desses indivíduos (Schmidt et al., 2016). 

Bondezan et al. (2022) afirma que a falta de formação para os professores 

torna-se uma barreira para o processo de inclusão dos estudantes com NEE. Por isso, 

as redes de ensino precisam organizar processos de formação continuada em 

serviços aos professores com a temática do Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

sendo uma excelente estratégia para informar sobre as questões do transtorno, 

preparando esses profissionais para realizarem o atendimento de qualidade aos 

estudantes com TEA, assegurando uma aprendizagem de qualidade a esses 

indivíduos (Mayboroda et al., 2023). 

Portanto, a formação continuada específica aos professores é fundamental 

para o desenvolvimento de competências e habilidades pedagógicas que atendam às 

especificidades dos estudantes com TEA. Da mesma forma, a expansão de formação 

para todos os profissionais que atuam na educação básica, a fim de eliminarem as 

barreiras que dificultam a permanência e a aprendizagem significativa desses 

estudantes (Caetano et al., 2017; Gómez-Marí et al., 2021).  

2.6 GESTÃO ESCOLAR NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA 

Mantoan (2017), apresenta a escola como um ambiente para todos, em que as 

limitações perdem o sentido, o que prevalece é o desenvolvimento e a construção dos 

saberes pela convivência das diferenças. Portanto, o gestor escolar tem por função 

garantir que a escola caminhe para um modelo de inclusão abordando políticas 

públicas educacionais que atenda as individualidades dos estudantes, considerando 
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as instituições escolares espaços equitativos. Para assegurar o sucesso deste 

processo, o gestor escolar deve ser o protagonista para a promoção das mudanças 

necessárias no ambiente escolar, aplicando estratégias pedagógicas diversificadas 

para atender a todos (Valdés et al., 2023). 

Algumas pesquisas no campo da educação sugerem que gestores eficazes 

desempenham papel fundamental na administração e na liderança das escolas, e 

suas ações e comportamentos podem impactar significativamente no desempenho 

acadêmico dos estudantes, demonstrando que a liderança e a dedicação são 

características fundamentais para a equidade na aprendizagem e eficácia da escola 

(Darling-Hammond, et al., 2022).  

Na perspectiva da gestão inclusiva, o gestor desenvolve políticas e recursos de 

aprendizagem que apoiam a todos os estudantes, identificando problemas e 

estabelecendo prioridades, valorizando a diversidade e promovendo práticas eficazes 

para atender às necessidades individuais de cada indivíduo (Mbua, 2023). Outro papel 

importante a ser desenvolvido é a promoção e a manutenção do envolvimento da 

comunidade escolar para a promoção da saúde organizacional, traçando 

relacionamentos de confiança e engajamento. É ele quem dita o tom para o alto 

desempenho da instituição de ensino (Smith et al., 2019). 

É imprescindível que o gestor mantenha uma abordagem inclusiva com 

participação de toda a comunidade escolar, sendo esta uma questão vital para a 

melhoria dos processos educacionais em consonância com um projeto pedagógico 

inclusivo para todos (Moliner et al., 2022). Por isso, é fundamental que o debate e os 

estudos sobre novas práticas inclusivas se aprofundem, para que haja maior abertura 
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ao diálogo sobre a temática, a fim de propor soluções efetivas para os distanciamentos 

entre teoria e prática, tornando a escola um espaço de cultura inclusiva (Pletsch, 

2015).  

Porém, a falta de preparação e qualificação dos professores em atender 

estudantes com NEE é um dos principais desafios para a educação inclusiva, 

causando resistência e insegurança (Rocha, 2017). Nesse sentido, a gestão escolar 

é essencial para a efetivação de novas técnicas e metodologias para uma educação 

inclusiva a fim de garantir oportunidades iguais independente das diferenças (Triviño-

Amigo et al., 2023). Além disso, a educação inclusiva precisa ser concebida como um 

direito que é assegurado pelas políticas públicas e exige o aprimoramento do sistema 

educacional, além das condições de acesso, em garantir a permanência e a 

aprendizagem dos estudantes com NEE, por meio de serviços e recursos 

pedagógicos (Brasil, 2015).  

Cabe ao gestor escolar práticas de liderança que estimulem ações que ampliem 

a capacidade de reflexão e responsabilidade em vários segmentos dentro da escola, 

onde todos são facilitadores no processo de inclusão educacional, criando altas 

expectativas pautadas na igualdade e valorização de todos os indivíduos (Echeita 

Sarrionandia & Ainscow, 2011). Em escolas inclusivas eficazes, todos os 

colaboradores trabalham juntos no atendimento dos estudantes com NEE 

(DeMatthews et al.  2020).  

Para Lima e Gusmão (2020) o Projeto Político Pedagógico (PPP) é uma 

ferramenta essencial para orientar a ação pedagógica e administrativa do gestor 

escolar, pois estabelece diretrizes e metas para a instituição de ensino, sendo um 

https://www.emerald.com/insight/search?q=David%20DeMatthews
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elemento que une diversos atores envolvidos no processo educativo, incluindo 

gestores, professores, estudantes, famílias e comunidade em geral. Nesse sentido, é 

fundamental que o PPP da escola contemple políticas inclusivas em atendimento aos 

estudantes com NEE, a fim de garantir espaços mais equitativos (Cunha et al., 2021). 

O gestor escolar que desempenha um papel ativo na articulação de políticas e 

práticas inclusivas e no engajamento da equipe escolar no processo de organização 

da escola e na aprendizagem dos estudantes com NEE, desempenha um papel vital 

na promoção de uma sociedade mais igualitária e na eliminação de barreiras que 

comprometem a permanência desses estudantes nas instituições de ensino (Santana, 

2015).  

Desta forma, exercer uma gestão escolar inclusiva significa estreitar as 

relações entre família e escola, criando o sentimento de pertencimento por meio de 

da confiança mútua e estabelecendo compromissos compartilhados com foco na 

equidade (López-López et al., 2021). Nesse sentido, é essencial que a gestão e a 

comunidade escolar estabeleçam medidas e investimentos adequados para a 

melhoria da oferta de ensino de qualidade e permanência dos estudantes com TEA, 

valorizando as diferenças e o caráter heterogêneo determinantes para a o 

desenvolvimento da equidade no ambiente escolar (Barbosa, 2018).  

Para DeMatthews et al. (2020), o gestor escolar é uma figura essencial para 

construir e apoiar políticas de inclusão e possibilitar condições organizacionais 

eficazes dentro do ambiente escolar. Portanto, no processo educativo, a gestão 

escolar se destaca como um pilar fundamental para garantir uma escola com potência 

https://www.emerald.com/insight/search?q=David%20DeMatthews
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na preparação de pessoas para melhorar sua própria realidade (Alves & Barbosa, 

2020). 

Por fim, o gestor escolar deve auxiliar na desconstrução de alguns esteriótipos 

que circundam o ambiente escolar à cerca dos estudantes com NEE, desempenhando 

um papel fundamental no processo organizacional de práticas inclusivas 

compartilhadas e mantendo o engajamento de toda equipe escolar, assegurando e 

promovendo condições de igualdades para todos os estudantes (Mbua, 2023). 

 

 



 

 

Capítulo 3 

3 METODOLOGIA 

Esta pesquisa é de natureza qualitativa, de caráter interpretativa (Yin, 2016), 

com corte transversal e coleta primária de dados. A técnica utilizada para a coleta dos 

dados foi por meio de um roteiro de entrevista semiestruturado, com questões abertas 

e de forma presencial com os respondentes que compõem a amostra da população 

da pesquisa, visto que, as entrevistas realizadas individualmente oferecem 

orientações apropriadas para o estudo (Castillo-Montoya, 2016).  

A unidade de análise se constituiu nas escolas públicas municipais da 

Microrregião Central Serrana do Estado do Espírito Santo. O estudo teve como 

proposta compreender as práticas de gestão escolar para a inclusão dos estudantes 

com TEA nas escolas municipais que ofertam o ensino fundamental e apontar os 

desafios que persistem quanto à implementação de políticas públicas inclusivas no 

ambiente escolar.  

Ressalta-se que esse recorte se deu pela inexistência de achados científicos à 

inclusão de estudantes com TEA, no âmbito educacional desta microrregião, além de 

considerar as especificidades locais quanto às escolas do campo, uso do transporte 

escolar, as redes municipais envolvidas não possuem sistema próprio de educação e 

falta de profissionais qualificados para o atendimento de estudantes com TEA, 

permitindo novos conhecimentos, percepções e contribuições à temática de estudo. 

Vale também destacar a caracterização regional e cultural dos municípios 

envolvidos que possuem similaridades com a tradição e os costumes de origem 
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alemã, pomerana, italiana, entre outros, o que refletiu na construção de suas 

identidades locais. A Microrregião Central Serrana do Estado do Espírito Santo é 

composta pelos municípios limítrofes sendo Itaguaçu, Itarana, Santa Leopoldina, 

Santa Maria de Jetibá e Santa Teresa (Lei n. 9.768, 2011) e ocupa 6,44% do território 

estadual (Secretaria de Desenvolvimento [Sedes], 2019). 

 
Figura 1: Mapa das Microrregiões do Estado do Espírito Santo. 
Fonte: Geobases (2017). 

 

É importante destacar algumas características dos municípios que compõem a 

Microrregião Central Serrana, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). 

- Itaguaçu: possui população atual estimada em 13.589 pessoas. O nome do 

município é de origem tupi, ITA (pedra) e GUAÇU (grande). O município foi constituído 
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inicialmente pela imigração italiana e tempos depois teve a imigração alemã (IBGE, 

2022).  

- Itarana: possui população atual estimada em 10.597 pessoas. A maioria dos 

imigrantes é de descendência italiana e uma pequena concentração de pomeranos 

que formaram uma comunidade de luteranos, preservando assim suas tradições 

culturais (IBGE, 2022).  

- Santa Leopoldina: possui população atual estimada em 13.106 pessoas. A 

cidade fica situada às margens do Rio Santa Maria da Vitória. Foi a região onde 

abrigou os primeiros imigrantes europeus no estado do Espírito Santo, dentre eles 

suíços, alemães, luxemburgueses, austríacos, italianos e pomeranos. Santa 

Leopoldina possui características de terras elevadas e férteis (IBGE, 2022). 

- Santa Maria de Jetibá: possui população atual estimada em 41.636 pessoas. 

O município foi constituído por imigrantes pomeranos. O povo colonizador, ao se 

instalar na localidade, providenciou a construção de uma escola e de uma capela, 

demonstrando forte conexão com o ensino e a religião. A comunidade mantém viva a 

cultura pomerana, até os dias atuais, com alguns costumes como a celebração de 

casamento e a língua pomerana, precisando em certas ocasiões, da intermediação 

de um intérprete, principalmente quando precisa vir à sede do município para utilizar-

se de algum serviço. Destaca-se pelo centro sócio-econômico cultural da região 

(IBGE, 2022). 

- Santa Teresa: possui população estimada em 22.808 pessoas. O Município 

foi constituído por imigrantes italianos, com uma pequena concentração de alemães, 

suíços e poloneses. A cultura predominante é a italiana (IBGE, 2022). 
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Essas características dos municípios inseridos na Microrregião Central Serrana 

do Estado do Espírito Santo aproximam as experiências educacionais dos gestores 

escolares trazendo contribuições para o cenário da inclusão dos estudantes com TEA.  

3.1 POPULAÇÃO E AMOSTRA DA PESQUISA 

A população da pesquisa são gestores escolares que atuam em escolas 

públicas municipais que ofertam o ensino fundamental, localizadas na Microrregião 

Central Serrana do Estado do Espírito Santo.  

A Tabela1, apresenta dados referentes às matrículas das redes municipais do 

ano letivo de 2023, da Microrregião Central Serrana do Estado do Espírito Santo. 

TABELA 1: MATRÍCULAS DO ENSINO FUNDAMENTAL DAS REDES MUNICIPAIS 2023 

Microrregião Central 
Serrana 

Matrícula 
Ensino Fundamental 

Matrícula 
Educação Especial 

Matrícula 
Estudantes TEA 

Itaguaçu 819 39 14 
Itarana 480 36 21 

Santa Leopoldina 993 79 27 
Santa Maria de Jetibá 2.228 82 32 

Santa Teresa 1.986 89 32 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados fornecidos pelas Secretarias de Educação dos 
Municípios da Microrregião Central Serrana do Estado do Espírito Santo (2023). 

O processo de escolha dos participantes ocorreu após a pesquisadora 

protocolar ofício às Secretarias Municipais de Educação dos municípios envolvidos, 

com requerimento de autorização para a realização das entrevistas com gestores 

escolares.  

Os critérios de inclusão/exclusão foram unidades de ensino pertencentes à 

rede municipal da Microrregião Central Serrana do Estado do Espírito Santo, com 

oferta da etapa do ensino fundamental, considerando o aumento de estudantes com 

diagnóstico de TEA, visto que esta é a etapa de ensino de maior permanência do 
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estudante, e atender, no mínimo, quatro estudantes matriculados com TEA, com 

intuito de verificar as possibilidades e os desafios da gestão escolar para o  

atendimento de um público maior de estudantes com esse transtorno, não ficando 

limitado somente à uma matrícula por escola. 

Os cinco municípios apresentaram o deferimento para a realização das 

entrevistas, por meio de e-mail ou aplicativo de mensagens, com identificação das 

escolas, nomes dos gestores escolares, endereço e informações específicas quanto 

ao número de estudantes matriculados no ensino fundamental. É importante ressaltar 

que o quantitativo de escolas pesquisadas foi disponibilizado por cada Secretaria 

Municipal de Educação, por esse motivo não existe um padrão no número de gestores 

escolares entrevistados por município. A descrição dos perfis das escolas 

pesquisadas encontra-se na Tabela 2. 

TABELA 2: PERFIS DAS ESCOLAS ENTREVISTADAS 

Microrregião 
Central Serrana Escola Matrícula 

Ensino Fundamental 
Matrícula 

Educação Especial 
Matrícula 

Estudantes TEA 
Itaguaçu Escola A 437 11 06 
Itarana Escola B 261 14 09 

Santa Leopoldina 
Escola C 254 23 11 
Escola D 321 34 11 

Santa Maria de 
Jetibá 

Escola E 343 20 10 

Escola F 329 8 06 

Escola G 210 7 04 

Santa Teresa Escola H 1.200 49 17 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados fornecidos pelas Secretarias Municipais de Educação.  

As etapas da realização da pesquisa contemplam três passos: primeiro - 

realização de protocolo nas Prefeituras Municipais por meio de requerimento de 

autorização da Secretaria Municipal de Educação para a realização das entrevistas e 

acesso aos gestores escolares das escolas de ensino fundamental; segundo – contato 
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com os gestores escolares das escolas para agendar a data da entrevista; e terceiro 

– visita in loco às escolas. 

3.2 MÉTODO DE COLETA DE DADOS 

Para este estudo os dados foram coletados por meio de entrevistas 

semiestruturadas individuais e de forma presencial, com os respondentes que 

comporam a amostra da população da pesquisa, visto que, as entrevistas realizadas 

individualmente oferecem orientações apropriadas para o estudo (Castillo-Montoya, 

2016). As perguntas das entrevistas foram baseadas em um roteiro pré-estabelecido 

(ver Apêndice A), que auxilia a suportar uma transição harmônica entre os tópicos da 

pesquisa (Brinkmann & Kvale, 2015), permitindo que ela seja efêmera (Cheron et al., 

2022) e flexível (Braun & Clarke, 2016; King, 2004), porém, sem perder o foco da 

busca por resultados que respondam o problema da pesquisa. A entrevista foi 

conduzida de forma dialógica, admitindo que a entrevistadora reordenasse ou 

formulasse novas perguntas caso necessário, para agregar melhores resultados a 

esta etapa, garantindo a intersubjetividade da pesquisa qualitativa (Cheron et al., 

2022). 

A primeira parte do roteiro da entrevista possui seis perguntas para identificar 

as características sociodemográficas dos respondentes. Já na segunda parte, 

constam 16 questões semiestruturadas que foram elaboradas com base no referencial 

teórico. As entrevistas foram agendadas previamente com os oito gestores escolares 

e realizadas individualmente nos meses de novembro e dezembro de 2023. 
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Os pontos mais relevantes das entrevistas foram registrados em um diário de 

campo com a finalidade de compreender e complementar o objeto da pesquisa (Kroeff 

et al., 2020). O áudio de cada entrevista foi gravado na íntegra e transcrito para 

posterior interpretação e análise. Para maior lisura, no início da entrevista a 

pesquisadora informou a cada participante a duração provável, a natureza, o conteúdo 

e o objetivo deste estudo, bem como a solicitação do Termo de Consentimento (ver 

Apêndice B), por meio da assinatura do entrevistado em um termo próprio (Cheron et 

al., 2022).  

A Tabela 3 apresenta a data e o tempo de gravação das entrevistas de cada 

gestor escolar.  

TABELA 3: CORPUS DA PESQUISA 

Microrregião 
Central Serrana Escola Gestor 

Escolar Data da Entrevista Tempo de Gravação 

Itaguaçu Escola A GE1 13/12/2023 44’11” 
Itarana Escola B GE2 13/12/2023 45’11” 

Santa Leopoldina 
Escola C GE3 06/12/2023 30’40” 
Escola D GE4 07/12/2023 38’45” 

Santa Maria de 
Jetibá 

Escola E GE5 27/11/2023 32’06” 
Escola F GE6 14/12/2023 43’28” 
Escola G GE7 05/12/2023 29’09” 

Santa Teresa Escola H GE8 08/12/2023 25’14” 
Fonte: Elaborado pela autora.  

3.3 TÉCNICA DE ANÁLISE DE DADOS 

Os dados obtidos na pesquisa foram analisados utilizando a técnica de análise 

temática, proposta por Braun e Clarke (2016), pois esse método permite identificar, 

analisar e relatar padrões nos dados coletados, além de organizar e descrever 

minimamente seu conjunto de dados em detalhes e agrupar as categorias em temas 

a partir de uma matriz para mapear e verificar o alinhamento das respostas dos 
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entrevistados com abordagem semântica, em que a pesquisadora se concentrou no 

que foi dito literalmente, de forma explícita pelos respondentes (Braun & Clarke, 2016).  

Os nomes dos gestores escolares que participaram das entrevistas foram 

identificados de acordo com as siglas GE1 a GE8, por parâmetros éticos em pesquisas 

(Lima Monteiro et al., 2019). A descrição dos perfis dos entrevistados, encontram-se 

na Tabela 4.  

TABELA 4: CARACTERÍSTICAS SÓCIODEMOGRÁFICAS DOS GESTORES ESCOLARES 

Microrregião Central 
Serrana Escola Identificação dos 

Entrevistados Idade Sexo 

Itaguaçu Escola A GE1 55 F 
Itarana Escola B GE2 45 F 

Santa Leopoldina 
Escola C GE3 45 F 
Escola D GE4 49 M 

Santa Maria de Jetibá 

Escola E GE5 43 F 

Escola F GE6 54 F 
Escola 

G GE7 38 F 

Santa Teresa Escola H GE8 43 F 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados fornecidos pelos entrevistados. 

Observa-se que os oito gestores escolares entrevistados possuem idade média 

de 46 anos e 87,5% são do sexo feminino. A representatividade feminina é maioria na 

gestão escolar e está associada diretamente a contextos históricos (Bernardes & 

Guimarães, 2019; Gonçalves & Ferreira, 2020). 

O estudo também apresenta a experiência profissional dos gestores escolares 

entrevistados, conforme demonstra a Tabela 5. 
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TABELA 5: EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL DOS GESTORES ESCOLARES 

Microrregião 
Central 
Serrana 

Escola 
Identificação 

dos 
Entrevistados 

Formação 
Acadêmica 

Tempo de Serviço 
na Educação 

Experiência na 
Gestão Escolar 

Itaguaçu Escola A GE1 Pós-
graduada 38 anos 1 ano e 6 meses 

Itarana Escola B GE2 Pós-
graduada 23 anos 2 anos 

Santa 
Leopoldina 

Escola C GE3 Pós-
graduado 24 anos e 7 meses  2 anos 

Escola D GE4 Pós-
graduada 23 anos 5 anos 

Santa Maria 
de Jetibá 

Escola E GE5 Pós-
graduada 24 anos 2 anos 

Escola F GE6 Pós-
graduada 33 anos 6 anos 

Escola G GE7 Pós-
graduada 18 anos 3 anos 

Santa 
Teresa Escola H GE8 Pós-

graduada 20 anos 3 anos 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados fornecidos pelos entrevistados. 

De acordo com as informações dos entrevistados, 100% tem formação em pós-

graduação, o tempo de serviço na educação varia de 18 anos a 38 anos e a 

experiência na gestão escolar varia de dois anos a seis anos. 

Cada município da Microrregião Central Serrana apresenta uma organização 

distinta para o atendimento de estudantes com TEA na colaboração com o trabalho 

pedagógico dentro do ambiente educacional (Benini et al., 2016; Balbino, et al., 2021), 

conforme apresenta a Tabela 6.  

TABELA 6: ORGANIZAÇÃO DO ATENDIMENTO DOS ESTUDANTES COM TEA 

Microrregião 
Central Serrana Colaboradores para o Atendimento dos Estudantes com TEA 

Itaguaçu Professor de AEE e Monitor  
Itarana Professor de AEE e Estagiário 
Santa Leopoldina Professor de AEE e Auxiliar de Educação Especial 
Santa Maria de 
Jetibá Equipe Multidisciplinar, Professor de AEE e Auxiliar de Educação Especial 

Santa Teresa Professor de AEE e Cuidador 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados fornecidos pelos entrevistados. 

Para a classificação dos dados foram utilizados métodos de análise temática 

que possibilitaram identificar, analisar, interpretar e relatar temas, por meio de análise 



47 

 

indutiva, em que os dados foram codificados a partir da teoria que fundamenta a 

pesquisa (Braun & Clarke, 2016). A análise dos relatos dos gestores escolares foi 

percorrida por meio da transcrição dos dados, seguida de leituras e releituras 

constantes entre o banco de dados e codificação de maneira sistemática para o 

agrupamento dos dados relevantes.  

Posteriormente, os códigos foram agrupados em temas potenciais, gerando 

uma tabela temática de análise das entrevistas. Por fim, os temas foram revisados, 

definidos e renomeados, a partir de uma análise interpretativa e elaborado o relatório 

final da análise. Desse modo, foi possível identificar e analisar aspectos comuns na 

experiência dos gestores escolares para o atendimento dos estudantes com TEA. A 

Tabela 7 apresenta as categorias finais, os temas identificados e as referências 

teóricas que lhes dão embasamento.  

TABELA 7: ANÁLISE TEMÁTICA DAS ENTREVISTAS 

Categorias 
Finais 

Temas 
Identificados Referencial Teórico Autores 

Escola 
Inclusiva 

- Acolhimento dos 
estudantes  
- Sentimento de 
pertencimento 
- Socialização 
- Afetividade 
- Diversidade 
- Atendimento com 
igualdade 

A educação inclusiva 
abrange o desenvolvimento 

integral do estudante, 
reconhecendo e respeitando 
a diversidade de acordo com 

suas potencialidades e 
necessidades. 

Muyor-Rodríguez 
et al. (2021), Yazici 
e Akman  2020, 
Pletsch (2015), 
López-López et 
al.(2021), Sumiya 
et al.(2018), 
Folostina et al. 
(2022) e Mbua 
(2023). 

Inclusão de 
estudantes 
com TEA 

-  Escola como 
local de segurança 
e confiança para 
os pais 
- Frequência 
escolar 
- Aprendizagem 
significativa 
- Interação e 
inclusão social 
- Autonomia dos 
estudantes com 
TEA 

As escolas devem ser 
acessíveis a todos os 

estudantes com TEA, como 
forma de romper as barreiras 

excludentes no âmbito 
educacional, permitindo o 
acesso justo e equitativo, 

com direitos à educação de 
qualidade. 

Sumiya et 
al.(2018), Faria et 
al. (2018), Fadda & 
Cury  (2019), 
Gomes 
(2019)Weizenmann 
et al., 2020,  
Woodcock et al. 
(2022), Silva (2022) 
e Pillay et al. 
(2022). 
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Formação 
profissional em 

TEA 

- Formação de 
gestores em TEA 
- Formação 
continuada de 
professores em 
TEA 
- Falta de 
conhecimento dos 
profissionais sobre 
TEA 
- Investimentos em 
formação 
- Resistência do 
Professor 

Os sistemas de ensino 
devem ofertar formação 

específica para o 
desenvolvimento de 

competências e habilidades 
que atendam as 

especificidades dos 
estudantes com TEA. 

Gómez-Marí et al. 
(2021), , Pereira 
(2021) e Bondezan 
et al. (2022). 

Sala de 
Recursos 

Multifuncionais 
e AEE 

- Recursos 
pedagógicos, 
tecnológicos e 
humanos 
- Importância do 
especialista em 
AEE 
- Planejamento 
pedagógico 
- Adaptações 
curriculares 

A educação inclusiva precisa 
oferecer condições de 

acesso, garantir a 
permanência e a 

aprendizagem plena dos 
estudantes com NEE, por 

meio de serviços e recursos 
pedagógicos. 

Brasil (2014), 
Benini et al. (2016);  
Faria et al. (2019), 
Gomes (2019) e 
Balbino, et al. 
(2021). 

Práticas 
Inclusivas na 

Gestão 
Escolar: 

desafios e 
possibilidades 

- Projeto Político 
Pedagógico - PPP 

- Aceitação da 
família 

- Parceria escola-
família 

- Equipe 
multidisciplinar 

- Rede de apoio 
intersetorial 

- Acessibilidade 

O gestor escolar 
é uma figura essencial para 

construir e apoiar políticas de 
inclusão e possibilitar 

condições organizacionais 
eficazes dentro do ambiente 

escolar. 

Santana (2015), 
DeMatthews et al. 

(2020), Alves e 
Barbosa (2020), 
Devi e Ganguly  

(2022) e Valdés et 
al. (2023). 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Capítulo 4 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

O objetivo do estudo é compreender as práticas de gestão escolar para a 

inclusão dos estudantes com TEA nas escolas municipais da Microrregião Central 

Serrana do Estado do Espírito Santo e apontar os desafios que persistem quanto à 

implementação de políticas públicas inclusivas no ambiente escolar. Por meio da 

análise das entrevistas, emergiram cinco categorias finais que se destacaram nas 

falas dos gestores escolares: escola inclusiva, inclusão de estudantes com TEA, 

formação profissional em TEA, sala de recursos multifuncionais e AEE e práticas de 

gestão escolar: desafios e possibilidades. Face ao exposto seguem as análises.   

4.1 ESCOLA INCLUSIVA 

A inclusão escolar nos últimos anos tem sido debate recorrente por muitos 

estudiosos que pesquisam sobre novas práticas educacionais, a fim de garantir a 

universalização da educação para todos nos sistemas de ensino e promover uma 

cultura inclusiva dentro dos ambientes educacionais (Pletsch, 2015; Muyor-Rodríguez 

et al., 2021). Nesse sentido, a escola inclusiva se caracteriza com princípios que visam 

à aceitação das diferenças individuais e à valorização da diversidade humana. 

Para os gestores escolares entrevistados, uma escola inclusiva é aquela que 

possibilita condições organizacionais eficazes dentro do ambiente escolar, oferecendo 

oportunidades igualitárias para todos independente de condição social, econômica, 

raça, religião, sexo ou limitação física (Muyor-Rodríguez et al., 2021). Ao serem 

questionados se a escola onde atuam é inclusiva, sete gestores afirmaram que sim, 
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porém, um dos gestores disse que não considera sua escola totalmente inclusiva. 

Contudo, todos disseram que estão caminhando para um modelo de escola inclusiva. 

A Figura 2 apresenta as afirmativas dos entrevistados em cada temática. 

Figura 2: Entrevista com gestores escolares. 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

As evidências mostram que o acolhimento dos estudantes com NEE oportuniza 

diferentes vivências e interações entre colegas para a superação de barreiras e o 

desenvolvimento de ajustes sociais e emocionais. Um dos relatos dos gestores 

merece destaque:  

[...] o acolhimento das demais crianças, das ditas normais, também mudou. 
Antigamente eu via que as crianças sofriam muito bullying, hoje não, hoje eu 
percebo o respeito das outras crianças com os estudantes com NEE. O 
acolhimento faz toda diferença, é muito importante esse carinho, esse 
acolhimento da criança com NEE, tornando-a parte essencial do ambiente 
escolar (GE4). 

É importante pontuar que falas como “demais crianças” e “ditas normais” 

revelam um conhecimento que ainda precisa ser desenvolvido para evitar o 

capacitismo na escola (De Mamann Ferreira et al., 2023). É necessário evidenciar que 

ações dessa natureza, demonstram a presença do capacitismo no ambiente escolar. 

Uma abordagem importante para uma escola inclusiva são as ações 

pedagógicas que levam ao favorecimento do sentimento de pertencimento dos 

Temas 
Identificados GE1 GE2 GE3 GE4 GE5 GE6 GE7 GE8 

Acolhimento dos estudantes X X X X X X  X 

Sentimento de pertencimento  X     X  

Socialização e afetividade X   X X  X X 

Diversidade X X X    X  

Atendimento com igualdade X X  X X   X 
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estudantes com NEE no contexto educacional (López-López et al., 2021). Essa 

opinião é compartilhada por GE2: 

Eu acredito numa escola coletiva, construída com sentimento de 
pertencimento. O estudante tem que se sentir pertencente desta escola, para 
poder cuidar dela. Ele tem que estar incluído nela, independente do seu credo, 
da sua cor, da sua etnia, da sua condição física... isso é ser uma escola 
inclusiva (GE2). 

Outro aspecto a ser considerado no que se refere à escola inclusiva, é a de 

estabelecer práticas educativas pedagógicas com perspectivas nas relações de 

socialização e de afetividade, para o enfrentamento de dificuldades interpessoais, 

oferecendo um suporte emocional e criando um ambiente escolar seguro e acolhedor. 

De acordo com GE7: 

Eu enxergo as possibilidades que a escola tem de socialização e de afetividade, 
não apenas com resultados de ensino e aprendizagem dos estudantes. Os 
estudantes com TEA, mesmo aqueles com nível mais severo, têm vontade de 
vir para a escola, pois esse é um espaço que cria novas possibilidades por meio 
das vivências com outras pessoas (GE7). 

As práticas de liderança devem estimular ações que ampliem a igualdade e a 

valorização de todos os indivíduos no ambiente escolar, tornando-o um espaço 

inclusivo (Echeita Sarrionandia & Ainscow, 2011). Nesse contexto, a temática 

igualdade aparece em uma das falas dos gestores escolares e merece destaque. 

Para mim, uma escola inclusiva é aquela que acolhe a todos os estudantes com 
princípio de igualdade, seja de gênero, de cor, de raça, com necessidades 
educacionais especiais, enfim, de uma forma geral.  Uma escola inclusiva tem 
que atender a todos os estudantes com igualdade, e aqui na escola nós 
trabalhamos para a inclusão de todos os estudantes (GE4). 

Para Mbua (2023) o gestor escolar é o elo entre os atores envolvidos no 

ambiente escolar que possibilita políticas e estratégias inclusivas, valorizando a 

diversidade e promovendo práticas satisfatórias para atender às necessidades 

individuais de cada estudante. GE8 argumenta que a escola precisa levar em 
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consideração a vasta diversidade dos estudantes e suas diferenças em um mesmo 

contexto educacional oferecendo meios mais eficazes de garantir oportunidades 

iguais para todos por meio do planejamento pedagógico diversificado. 

Uma escola inclusiva é aquela capaz de atender todos os estudantes com essa 
diversidade de aprendizagem, porque nem todas aprendem da mesma forma, 
então isso é inclusão. Atender a todos com planejamento pedagógico 
diversificado, contemplando as necessidades de cada um, com intenções 
diferenciadas (GE8). 

É importante destacar que o conceito de igualdade na educação inclusiva 

pressupõe que todos os estudantes têm garantidos os mesmos direitos e as mesmas 

oportunidades, criando um ambiente escolar desafiador a fim de eliminar as barreiras 

das diferenças (Muyor-Rodríguez et al., 2021).  

Dessa forma, é possível notar que há uma preocupação dos gestores escolares 

entrevistados em tornar a escola onde atuam em um espaço educacional inclusivo 

com abrangência no desenvolvimento integral do estudante com NEE, reconhecendo 

e respeitando a diversidade de acordo com suas potencialidades e especificidades. 

No entanto, é preciso ponderar que há diferença entre prática e discurso dos gestores 

escolares entrevistados quanto à igualdade dos estudantes com NEE dentro do 

ambiente escolar. 

4.2 INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM TEA 

A inclusão dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) é 

considerado um grande desafio para as escolas (Weizenmann et al., 2020). Porém, 

há também muitas possibilidades em se promover a diversidade e a igualdade por 

meio de práticas e políticas educativas inclusivas como forma de romper as barreiras 
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excludentes no âmbito educacional, permitindo o acesso justo e equitativo, com 

direitos à educação de qualidade (Valdés et al., 2023). 

Considerando as percepções dos gestores escolares sobre a inclusão dos 

estudantes com TEA, percebe-se algumas similaridades em suas falas, conforme 

apresenta a Figura 3. 

Figura 3: Entrevista com gestores escolares. 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

Para todos os respondentes, a escola transmite um lugar de segurança e 

confiança para as famílias de estudantes com TEA, sendo reconhecida como 

importante instituição de apoio no contexto da inclusão (Fadda & Cury, 2019). Essa 

opinião fica evidente na fala de um dos gestores: 

Aqui na escola nunca houve infrequência e nem evasão escolar, muito pelo 
contrário, os estudantes com TEA não faltam. A escola é um ambiente mais 
seguro para os pais, onde eles se sentem mais à vontade em deixar os filhos e 
isso é muito importante para estabelecer as relações entre escola e família 
(GE7). 

A frequência escolar é outro ponto levantado por todos os gestores escolares 

ao serem questionados sobre casos de infrequência de estudantes com TEA. Os 

gestores foram unânimes em responder que não há registros de infrequência e nem 

evasão escolar desses estudantes, sendo um dos motivos favoráveis a confiança das 

famílias no ambiente educacional. Exceto para GE5 que apontou um caso de evasão 

Temas 
Identificados GE1 GE2 GE3 GE4 GE5 GE6 GE7 GE8 

Escola como local de segurança e 
confiança para os pais X X X X X X X X 

Frequência escolar do estudante com TEA 
 X X X X X X X X 

Aprendizagem significativa X X X X X X X X 

Interação e inclusão social  X  X X    

Autonomia dos estudantes com TEA X   X    X 
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escolar de um estudante com TEA, filho de usuários de droga, sendo um problema 

que foge à governabilidade da escola. 

Sendo assim, é essencial que o gestor escolar leve em consideração alguns 

aspectos para o atendimento de estudantes com TEA e estabeleça práticas de 

interação social que favoreçam o enfrentamento de dificuldades interpessoais 

resultantes dos comportamentos disfuncionais do próprio transtorno (Sumiya et al., 

2018; Folostina et al., 2022). Portanto, criar um ambiente escolar inclusivo é 

fundamental para o desempenho dos estudantes com TEA, conforme aponta GE4 

quando sugere que “a escola deve ser um ambiente agradável para os estudantes 

com TEA, promovendo práticas de interação social que favoreçam a sua permanência 

nesse espaço”.  

Para os gestores escolares, a escola além de ser um espaço de promoção de 

aprendizagem significativa para os estudantes com TEA também é um espaço social 

(Bondezan et al., 2022). Nota-se que todos os gestores demonstraram preocupação 

e dedicação para com a aprendizagem significativa dos estudantes com TEA (Darling-

Hammond, et al., 2022). Todavia, o comportamento específico de alguns estudantes 

com TEA é potencializado nos casos mais severos do transtorno, demandando 

serviços e recursos específicos para acompanhá-los nas atividades rotineiras da 

escola. 

Moliner et al. (2022) indica a escola como espaço de heterogeneidade, 

tornando-a essencial para o desenvolvimento de aprendizagens significativas para a 

promoção da inclusão dos estudantes com TEA.  Como demonstra GE2 ao relatar.  

Busco junto à minha equipe na escola garantir uma aprendizagem significativa 
aos estudantes, trabalhando com as diferentes adversidades que circula no 
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cotidiano, num processo de identificar e atenuar as barreiras que dificultam a 
participação de todos, em especial aos estudantes com TEA (GE2).  

Outra contribuição mais citada pelos gestores foi a “autonomia dos estudantes 

com TEA”. A esse respeito, GE1, GE4 e GE8 defendem que uma escola inclusiva é 

aquela que possibilita condições organizacionais eficazes dentro do ambiente escolar, 

garantindo a autonomia dos estudantes com TEA (Silva, 2022). 

Em suma, é importante dizer que há avanço na universalização e inclusão dos 

estudantes com TEA no ambiente escolar. Porém, é um desafio da gestão escolar a 

promoção da autonomia, da aprendizagem significativa e da interação desses 

estudantes, sendo necessário potencializar as políticas educacionais para além da 

permanência desses indivíduos nas instituições de ensino (Faria et al., 2018).  

4.3 FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM TEA 

Para os gestores entrevistados, a formação continuada para professores com 

foco específico no Transtorno do Espectro Autista (TEA) é de extrema necessidade a 

fim de aprofundar novas práticas pedagógicas para o desenvolvimento da 

aprendizagem atendendo às especificidades do estudante com TEA expandindo 

assim, para todos os profissionais que atuam na educação básica (Uygur et al., 2020; 

Gómez-Marí et al., 2021). Observa-se na Figura 4, que os entrevistados defendem 

que o conhecimento mais aprofundado desse transtorno irá trazer benefícios aos 

estudantes com TEA durante às abordagens pedagógicas. 
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Figura 4: Entrevista com gestores escolares. 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

Com relação à formação dos gestores escolares em TEA, todos os 

entrevistados disseram ter realizado alguma formação ou estudo para aprofundar o 

conhecimento sobre a temática. Vale ressaltar que GE3 e GE6 informaram que 

realizaram uma pós-graduação em educação inclusiva, no ano vigente, devido à 

necessidade de ampliarem os conhecimentos na educação especial.  

No que tange à percepção dos gestores escolares sobre formação dos 

profissionais em TEA, os entrevistados indicaram que há fragilidade no atendimento 

de estudantes com TEA no ambiente escolar devido à falta de conhecimento dos 

profissionais (Gomes, 2019). Contudo, ao serem questionados se a rede municipal 

oferta formação sobre TEA aos professores, todos os gestores foram unânimes na 

afirmativa de que esse tema já foi abordado em algum momento, porém, não houve 

uma formação específica sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA).  

Para GE5, GE6 e GE7, a rede municipal no ano letivo corrente, ofertou 

formações em diversas áreas por meio de plataforma, entre elas formação para a 

Educação Especial, sendo disponibilizada para todos os professores e se estendendo 

aos demais profissionais da educação, porém, os professores têm autonomia de 

Temas 
Identificados GE1 GE2 GE3 GE4 GE5 GE6 GE7 GE8 

Formação para gestores 
sobre TEA X X X X X X X X 

Formação continuada para 
professores sobre TEA X X X X X X X X 

Falta de conhecimento dos 
profissionais sobre TEA  X X X X X X X X 

Defasagem de Investimentos 
em formação X X X  X    

Resistência do professor X X X X   X  



57 

 

escolha sobre a temática, exceto para os professores de AEE. Os relatos de GE1, 

GE2, GE3 e GE8, afirmaram que as redes municipais não ofertaram formação 

específica sobre TEA, mas realizaram algumas abordagens informativas sobre a 

temática no decorrer do ano letivo. 

As evidências mostram que as escolas onde os gestores atuam não ofertam 

formação sobre TEA aos professores e demais profissionais, devido à falta de recurso 

financeiro. Todos os entrevistados foram enfáticos em dizer que não há verba 

disponível para contratação de palestrante ou especialista para a realização de 

formações. Porém, GE5, GE6 e GE7 afirmaram que quando há matrícula nova de 

estudante com TEA em suas unidades de ensino, a Secretaria Municipal de 

Educação, por meio da equipe do Centro de Referência de Educação Inclusiva 

(CREI), composta por uma equipe multidisciplinar que promove espaços formativos 

envolvendo todos os funcionários da escola para detalhar o nível do transtorno e quais 

abordagens utilizar com o estudante.  

Contudo, a ausência de investimento para a formação dos professores no 

atendimento de estudantes com TEA é um dos principais desafios para a educação 

inclusiva, causando fragilidade às práticas pedagógicas desenvolvidas pelos 

profissionais da educação (Rocha, 2017; Pereira 2021). Os gestores destacaram que 

há resistência de alguns professores na realização de formação, sendo relatada por 

GE7 quando afirma que existe uma relação cultural do professor em não realizar 

formação: “A classe de professores não procura se informar sobre o Transtorno do 

Espectro Autista para melhorar sua prática pedagógica. Essa resistência em realizar 

formação é cultural”. 
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A formação continuada de professores é entendida como processo contínuo de 

desenvolvimento profissional dentro do contexto escolar, promovendo uma atuação 

inclusiva no atendimento dos estudantes com TEA, a fim de eliminar as barreiras que 

dificultam a permanência e a aprendizagem desses estudantes (Gómez-Marí et al., 

2021).  

GE4 evidenciou sua vivência no ambiente escolar quanto à formação de 

professores em educação inclusiva. Segue relato. 

O maior desafio que vivencio aqui na escola são com aqueles professores que 
ainda não têm formação em educação inclusiva. Contudo, os professores que 
têm formação em educação inclusiva, esses realizam o trabalho com atividades 
pedagógicas diferenciadas e adaptadas para os estudantes com NEE (GE4).  

Por fim, a gestão escolar enfrenta alguns desafios quanto a formação de 

professores no Transtorno do Espectro Autista (TEA), ora por falta de investimento 

dos sistemas de ensino, ora por falta de interesse do próprio profissional. Fica 

evidenciado que os resultados positivos da aprendizagem dos estudantes com TEA 

estão inerentes à formação dos professores, ou seja, professores com formação 

adequada e bem informados são capazes de ampliar seus conhecimentos e práticas 

pedagógicas inclusivas, da mesma forma quando há formação ampliada a todos os 

profissionais que atuam no ambiente escolar. 

4.4 SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS E AEE 

Uma das ações de fortalecimento quanto ao processo de inclusão dos 

estudantes com TEA, são as salas de recursos multifuncionais destinadas ao 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), como uma ação complementar à sala 

de aula comum, sendo frequentada pelos estudantes com NEE no contraturno (Brasil, 
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2014). As evidências mostram que a sala de recursos multifuncionais e o AEE são 

essenciais para o desenvolvimento dos estudantes com TEA no ambiente escolar, 

conforme demonstra a Figura 5. 

Figura 5: Entrevista com gestores escolares. 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

A sala de recursos multifuncionais deve conter recursos pedagógicos e 

tecnológicos em espaços adequados para o atendimento dos estudantes da educação 

especial (Brasil, 2014). Observa-se que os gestores apontam que as escolas em que 

atuam possuem salas de recursos multifuncionais, porém, nem todas estão 

adaptadas, conforme expõe GE3. 

Com o aumento do número de matrículas em 2022, nós precisamos abrir duas 
novas turmas de primeiro ano e não tinha espaço para atendê-las. Então, 
tivemos que utilizar o espaço que era específico para a sala de recursos 
multifuncionais. Então, fizemos uma adaptação com divisória na sala dos 
professores para o atendimento da educação especial (GE3). 

Ao longo das entrevistas, nota-se que apesar de ser uma política pública 

nacional a sala de recursos multifuncionais muitas vezes não é priorizada, sendo 

acomodada em lugares inapropriados ou adaptados. Porém, há preocupação dos 

gestores com os espaços destinados à essa oferta, em que todos apontaram a falta 

Temas 
Identificados GE1 GE2 GE3 GE4 GE5 GE6 GE7 GE8 

Recursos pedagógicos, tecnológicos e 
humanos X X X X X X X X 

Importância do especialista em AEE X X X X X X X X 

Importância de uma equipe multidisciplinar  X   X X X  

Planejamento pedagógico X X X X    X 

Atendimento no contraturno  X X   X X X  

Adaptações curriculares  X X X X X X X X 



60 

 

de recursos pedagógicos e tecnológicos destinados às salas de recursos 

multifuncionais, conforme expõe GE5. 

Nossa escola possui sala de recursos multifuncionais, é uma sala pequena. 
Nós conseguimos adaptar esse espaço de uma forma mais aconchegante para 
o estudante com NEE. Mas, ainda precisa de mais recursos pedagógicos e 
tecnológicos (GE5). 

É nítida a movimentação por parte de alguns gestores para a entrega de um 

espaço mais aconchegante e melhor equipado com recursos pedagógicos e 

tecnológicos para o atendimento de cada estudante da educação especial, 

considerando as características específicas de cada um (Silva, 2022). GE4 relatou 

sua experiência. 

Hoje, a sala de recursos multifuncionais tem cadeira com braço, tem cadeira 
com rodinha, tem mesa redonda para o professor trabalhar com os estudantes, 
computadores adaptados que ajudam na autonomia. A sala de recursos é um 
ambiente agradável com pinturas divertidas, antes as estudantes tinham 
resistência em entrar porque a sala não tinha nada escola. Foi um investimento 
alto de quase R$ 40.000,00 na época. Mas temos muito que avançar ainda. 

Os estudantes com TEA apresentam comportamentos e habilidades 

específicas que favoreçam estímulos adequados a fim de potencializar suas 

habilidades cognitivas, comportamentais e de interação social, por meio de uma de 

equipe de profissionais especializados (Benini et al., 2016; Balbino, et al., 2021). 

Porém, GE1, GE2, GE3 e GE4 apontam que há dificuldade de recursos humanos para 

o atendimento dos estudantes com TEA, sendo um grande desafio para a gestão 

escolar. Para GE4, essa rotatividade de profissionais de apoio aos estudantes com 

NEE, gera grandes desafios para o atendimento dos estudantes com TEA. O relato 

desse gestor demonstra muita preocupação. 

Aqui na escola existe um problema que é o rodízio de auxiliares de sala. A 
pessoa assume o serviço de auxiliar de sala, o estudante começa a se adaptar 
com esse profissional e logo ele se desvincula da rede, pede conta, então é 
preciso contratar outro profissional e a criança precisa se adaptar com outra 
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pessoa dentro da sala de aula. Isso é um problema que enfrento na escola, 
impactando uma regressão no desenvolvimento do estudante, principalmente 
quem tem autismo (GE4). 

Outro grande desafio para o gestor escolar é a rotatividade de profissionais que 

acompanham os estudantes com TEA, considerando o nível de dependência do 

indivíduo (Fitzgerald et al., 2021).  Dessa forma, essa rotatividade de profissionais 

pode acarretar estagnação ou retrocesso no processo de aprendizagem do estudante 

com TEA devido às dificuldades de lidar com as mudanças. 

Outro desafio apontado por GE2, é a ausência de cargo público para o 

atendimento dos estudantes da educação especial, dificultando o processo de 

inclusão no ambiente escolar, conforme desabafa. 

 O município não possui cargo criado de cuidador e isso dificulta todo o 
processo de inclusão dos estudantes com TEA. O professor fica sem esse 
auxílio na sala de aula, com uma turma numerosa e não consegue desenvolver 
as ações necessárias de atendimento, comprometendo a aprendizagem (GE2). 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) da sala de recursos 

multifuncionais é um serviço desenvolvido por um professor especialista que tem por 

função mediar os professores da sala comum, sendo frequentada pelos estudantes 

com NEE no contraturno (Brasil, 2014, Faria et al., 2018). Todos os gestores relataram 

que as escolas possuem professor especialista de AEE e o atendimento é realizado 

no contraturno, exceto, dois gestores que expõem que o atendimento para os 

estudantes com NEE, ocorre no mesmo turno de aula devido a organização e logística 

dos roteiros do transporte escolar. Conforme relato. 

O profissional acompanha esses estudantes na sala de aula regular, junto ao 
professor regente. O professor do AEE tem a formação específica na área da 
educação especial. Esse professor faz o atendimento colaborativo na sala de 
aula e o atendimento de AEE ocorre no próprio turno de aula, não conseguimos 
ofertar no contraturno devido à dificuldade do transporte escolar (GE3). 
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Vale ressaltar, a questão do território da Microrregião Central Serrana 

(Secretaria de Estado do Turismo [Setur], 2022) que dificulta a organização dos 

roteiros do transporte escolar nas escolas das redes municipais dos municípios 

localizados nesta região, sendo um dos desafios para os gestores escolares a oferta 

de AEE no contraturno da aula do estudante com NEE. 

Outra evidência apresentada por alguns gestores é o trabalho da equipe 

multidisciplinar para auxiliar na promoção de novas habilidades específicas de 

aprendizagem, na busca da inclusão dos estudantes com TEA (Balbino, et al., 2021). 

Um dos relatos merece destaque. 

O CREI é o Centro de Referência de Educação Inclusiva, aqui no nosso 
município que auxilia todas as escolas da rede municipal nesse trabalho de 
inclusão. Quando a escola recebe uma matrícula com laudo, eu entro em 
contato com o CREI, que vem até a escola e faz uma avaliação desse 
estudante, e orienta a equipe escolar em como desenvolver as metodologias 
de trabalho. É um apoio muito forte (GE5). 

Destaca-se a importância da equipe multidisciplinar, sendo esta composta por 

profissionais especializados em educação especial, para a colaboração com o 

trabalho pedagógico, criando estratégias e promovendo abordagens inclusivas para 

suprir as necessidades individuais dos estudantes com NEE no processo ensino-

aprendizagem (Benini et al., 2016; Balbino, et al., 2021). GE5, GE6 e GE7 relataram 

a importância da equipe multidisciplinar para o trabalho colaborativo dentro das 

escolas para o atendimento dos estudantes com TEA. Porém, GE1, GE2, GE3, GE4 

eGE8 relataram que a ausência de equipe multidisciplinar nas redes municipais 

dificulta às práticas pedagógicas inclusivas para o atendimento dos estudantes com 

TEA. 
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É de extrema importância que a inclusão dos estudantes com TEA seja um 

trabalho realizado por todos os envolvidos no processo de aprendizagem, professor 

regente e professor de AEE, sendo fundamental o planejamento pedagógico na 

elaboração das adaptações curriculares dos conteúdos com a finalidade de atender 

as especificidades individuais (Benini et al., 2016; Balbino, et al., 2021). Para GE6 “o 

planejamento pedagógico é fundamental para garantir uma aprendizagem significativa 

aos estudantes com TEA, por meio de adaptações curriculares necessárias”.  

No entendimento dos gestores entrevistados, não basta apenas ofertar uma 

sala de recursos multifuncionais, é preciso assegurar melhores espaços, com mobílias 

adequadas, investimento em recursos pedagógicos e tecnológicos e planejamento 

pedagógico inclusivo para o atendimento dos estudantes da educação especial. É 

imprescindível que a gestão escolar estabeleça prioridades no ambiente escolar a fim 

de eliminar barreiras que dificultam a inclusão dos estudantes com TEA. 

4.5 PRÁTICAS INCLUSIVAS NA GESTÃO ESCOLAR: 
POSSIBILIDADES E DESAFIOS 

O gestor escolar desempenha um papel ativo na articulação de políticas e 

práticas inclusivas, por meio do engajamento da equipe escolar no processo de 

organização da escola e avanços da aprendizagem (Valdés et al., 2023). Ele 

desempenha um papel importante para a eliminação de barreiras que comprometem 

a permanência dos estudantes com TEA no ambiente escolar. A Figura 6 apresenta 

as opiniões dos gestores quanto às práticas vivenciadas dentro das escolas. 
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Figura 6: Entrevista com gestores escolares. 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

O Projeto Político Pedagógico (PPP), no contexto da gestão escolar inclusiva, 

é um instrumento fundamental que estabelece diretrizes e metas para orientar a ação 

pedagógica e administrativa do gestor escolar, sendo um documento elaborado por 

toda a comunidade escolar (Lima & Gusmão, 2020). Nota-se que todos os 

entrevistados afirmaram que as escolas em que atuam possuem o PPP, sendo um 

documento norteador para as estratégias de inclusão dos estudantes com TEA no 

ambiente educacional, conforme apresenta GE8:  

Nossa escola possui o PPP e garante a aprendizagem e o desenvolvimento do 
estudante com TEA dentro da escola por meio de estratégias pedagógicas 
inclusivas. Uma ação simples que a instituição adotou em relação às trocas de 
aula, é o uso de músicas ao invés de sirenes, no intuito de evitar ruídos (GE8). 

Essas evidências comprovam que há conscientização dos gestores escolares 

quanto à organização da escola e a novas práticas pedagógicas inclusivas, a fim de 

eliminar barreiras que comprometem a permanência e a aprendizagem dos 

estudantes com TEA no ambiente escolar (Santana, 2015).  

Outra evidência apontada para a maioria dos gestores entrevistados é a 

aceitação da família no diagnóstico do TEA (Smith-Young et al., 2022). Um dos 

Temas 
Identificados GE1 GE2 GE3 GE4 GE5 GE6 GE7 GE8 

Projeto Político Pedagógico – 
PPP X X X X X X X X 

Aceitação da família X X  X  X X  

Parceria escola-família X X   X X X X 

Rede de apoio intersetorial X X X  X X  X 

Salas numerosas e o 
atendimento individualizado do 
estudante com TEA 

 X X X X    

Intervenções no ambiente físico 
e acessibilidade  X  X X X X X 
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gestores esclarece que quando a família não a aceita o diagnóstico tudo fica mais 

difícil, inclusive no desenvolvimento das habilidades desses estudantes, conforme 

relata: 

A família sabe, ela tem conhecimento, mas a aceitação é um grande desafio! 
Já ocorreu aqui na escola a demora de dois a cinco anos para essa aceitação.  
Nem todo mundo está preparado e muitas vezes quando há essa aceitação, 
mesmo quando vai no neuropediatra e consegue um laudo, ainda assim a 
família resiste em dá um medicamento e isso dificulta o trabalho dentro da 
escola (GE4). 
 

A participação das famílias dos estudantes com TEA é fundamental no 

processo de aprendizagem e de interação social no ambiente escolar, portanto, cabe 

a gestão criar possibilidades para o envolvimento dessas famílias dentro do contexto 

educacional. Um dos gestores relata essa preocupação. 

 Estou sempre buscando o diálogo com as famílias dos estudantes com TEA, 
porque que eu acho primordial essa interação com professores, pedagogo e 
família. Eu, como diretora, preciso estar muito alinhada às famílias, de ter a 
sensibilidade e ouvi-los, de estar em contato direto com todos. 

Porém, há diversos apontamentos feitos pelos gestores escolares que em 

determinados casos, foi necessário acionar órgãos competentes como o Conselho 

Tutelar e Ministério Público por omissão da família em cuidados básicos para o 

acompanhamento com especialistas e intervenções escolares. Essa dinâmica da 

escola se faz necessária para garantir a aprendizagem e qualidade de vida do 

estudante com TEA. Para tal, é fundamental um trabalho entre setores, principalmente 

nas áreas da saúde e educação (Teodoro et al., 2016).   

Conforme expõe GE2: 

Quando percebemos que existem crianças que estão precisando de um 
atendimento especializado como psicólogo, neurologista ou fonoaudiólogo, nós 
fazemos esse contato para as famílias com a finalidade de agilizar esse 
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atendimento junto à secretaria municipal de saúde. E sempre somos atendidos, 
até mesmo com exames (GE). 

Outro fator que compromete a interação social e a aprendizagem do estudante 

com TEA, é a negligência por parte de algumas famílias com o uso da medicação e 

acompanhamento com especialistas, sendo um dos desafios relatados pelos os 

gestores, conforme expõe GE2. 

Não é adequado as famílias medicarem a criança somente para enviarem para 
a escola, para que a mesma fique dopada, dormindo o tempo inteiro na cadeira 
e isso não tem significado, é desconfortável para o professor. Sem falar quando 
a criança não tem o uso do medicamento correto por negligência familiar. 
Nesses casos, eu aciono o Conselho Tutelar para fazer intervenção. Faço 
relatórios desses casos (GE2). 

Vale ressaltar a preocupação dos gestores escolares quanto à medicalização 

dos estudantes com TEA, devido a fatores associados a aprendizagem e a 

socialização das crianças no ambiente escolar (Rozeira et al., 2024). Conforme relata 

GE2 “existem famílias que medicam as crianças com TEA e as mandam para a escola 

dopadas...ficam dormindo o tempo inteiro na cadeira e isso não tem significado, é 

desconfortável”.  

Outro fator levantando por alguns gestores, é a preocupação com o número de 

estudante por sala que acaba comprometendo o atendimento individualizado do 

estudante com TEA (Devi & Ganguly, 2022).  Conforme aponta GE1 ao relatar que 

“um dos desafios que os professores vivenciam é o número de estudantes por sala de 

aula, dificultando o atendimento individualizado do estudante com TEA”. 

As práticas do gestor escolar têm um impacto favorável na forma como ele 

conduz as políticas de inclusão no ambiente escolar, o que pode resultar em um 

ambiente mais eficaz para os estudantes com TEA, e a acessibilidade do ambiente 

escolar é fundamental para eliminar barreiras, como apresenta GE7 “nossas ações 
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são cotidianamente executadas aqui na escola, levando em consideração à 

acessibilidade desse estudante às dependências do nosso prédio”. 

Fica evidenciado na fala de GE8 a importância da gestão dos recursos 

financeiros também expõe a preocupação em relação ao espaço físico do ambiente 

escolar, conforme relato “desenvolvemos algumas ações aqui na escola para o 

atendimento dos estudantes com TEA. Melhoramos o espaço externo com um 

parquinho para auto-regulação e uma da sala especial exclusiva para auto-regulação 

nos momentos de crise”. 

Em suma, as práticas inclusivas nas escolas mostram a dinâmica dos gestores 

escolares no desenvolvimento do planejamento de estratégias para o atendimento dos 

estudantes com TEA. De forma geral, os gestores entendem que bons resultados na 

aprendizagem desses estudantes dependem do envolvimento de toda a comunidade 

escolar alinhada a recursos financeiros, bem como a parceria com outras redes de 

apoio intersetoriais.  

 



 

 

Capítulo 5 

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A escola inclusiva precisa ser concebida como um direito que é assegurado 

pelas políticas públicas e exige o aprimoramento dos sistemas educacionais, como a 

reestruturação do currículo, a atuação do docente, as inovações metodológicas, os 

recursos pedagógicos e tecnológicos e as condições de acesso para garantir a 

permanência dos estudantes com TEA (Brasil, 2015; Bondezan et al., 2022). Nota-se 

que os sistemas de ensino precisam pôr em prática essas políticas para garantir que 

a inclusão de fato aconteça no ambiente educacional. 

As evidências das entrevistas mostram a dinâmica que envolve o gestor escolar 

na identificação de problemas, a fim de estabelecer prioridades no ambiente 

educacional, devendo proporcionar e potencializar o envolvimento das famílias e da 

comunidade escolar no processo de inclusão, além de executar ações objetivas para 

atender os estudantes com TEA (Mbua, 2023). Na perspectiva da gestão escolar 

inclusiva, o gestor desenvolve um papel primordial para garantir políticas e recursos 

pedagógicos que promovam práticas eficazes para atender às necessidades 

individuais de cada indivíduo (Smith et al., 2019). 

Percebe-se que os resultados da investigação revelam que os gestores 

escolares enfrentam grandes desafios e carecem de políticas educacionais 

elaboradas e implementadas de maneira que os estudantes com TEA tenham suas 

individualidades respeitadas no ambiente escolar (Smith et al., 2019). Acredita-se 

firmemente que a inclusão dos estudantes com TEA no ambiente escolar enriquece a 
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experiência de todos, fomentando a equidade e a valorização das diferenças 

(Barbosa, 2018). 

Entretanto, o processo de inclusão de estudantes com TEA nos sistemas de 

ensino envolve a formação de diversos atores no ambiente educacional (Pletsch, M. 

D., 2015). O estudo apresenta que a formação dos profissionais no transtorno impacta 

significativamente no desempenho acadêmico dos estudantes com TEA. Portanto, 

entender as características específicas do TEA é fundamental para que os 

profissionais desenvolvam boas práticas de aprendizagem, de habilidades sociais, de 

comunicação e de interação desses estudantes (Smith et al., 2020).  

As evidências apresentam que os gestores apontam a resistência de alguns 

professores quanto a realização de formação para entender o Transtorno do Espectro 

Autista (TEA). Somente a partir da conscientização e do conhecimento sobre o TEA, 

não somente por parte dos professores, mas de toda a comunidade escolar, é que se 

iniciam as mudanças educativas para a eliminação de barreiras que dificultam o 

processo de inclusão de estudantes com TEA no ambiente educacional (Uygur et al., 

2020).  

Contudo, o gestor escolar deve proporcionar um ambiente mais equitativo e 

acolhedor construindo e apoiando políticas de inclusão e possibilitando condições 

organizacionais eficazes dentro do ambiente escolar (DeMatthews et al., 2020). Nesse 

processo educativo, a sala de recursos multifuncionais destinadas ao AEE se destaca 

como um espaço fortalecedor no processo de inclusão de estudantes com TEA, sendo 

uma ação complementar à sala de aula (Brasil, 2014). Portanto, cabe a gestão escolar 

garantir, além da matrícula dos estudantes com TEA, espaços que promovam o 

https://www.emerald.com/insight/search?q=David%20DeMatthews
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acolhimento, a acessibilidade, as adaptações curriculares, os recursos pedagógicos, 

tecnológicos e humanos, a aprendizagem e a inclusão dos estudantes com TEA com 

a finalidade da superação de suas necessidades sociais, emocionais e 

comportamentais.  

Observa-se nos diálogos entrelaçados, que os entrevistados destacam o 

acolhimento dos estudantes com TEA como uma ação importante no ambiente 

escolar, oportunizando diferentes experiências de vivências e interações entre os 

pares (Yazici & Akman, 2020; Ainscow, 2020). Logo, a inclusão nas escolas é uma 

temática que vem recebendo muita atenção dos gestores escolares, que buscam 

promover práticas educativas mais eficazes visando a superação de desafios que 

dificultam o atendimento e a permanência dos estudantes com TEA no ambiente 

escolar. 

Enfim, é fundamental a percepção e a intervenção dos gestores no ambiente 

escolar, identificando e propondo práticas inclusivas adequadas às especificidades 

dos estudantes com TEA (Monteiro et al., 2020). As evidências apresentam que todos 

os gestores das redes municipais da Microrregião Central-Serrana do Estado do 

Espírito Santo desempenham papel significativo na administração das escolas 

enfrentando desafios e criando possibilidades para o atendimento dos estudantes com 

TEA (Darling-Hammond, et al., 2022). 

 



 

 

Capítulo 6 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo buscou compreender as práticas de gestão escolar para a 

inclusão dos estudantes com TEA nas escolas municipais da Microrregião Central 

Serrana do Estado do Espírito Santo e apontar os desafios que persistem quanto à 

implementação de políticas públicas inclusivas no ambiente escolar. A partir do 

referencial teórico e da análise dos resultados, foram evidenciados que a atuação da 

gestão escolar contribui significativamente para o desempenho de práticas que 

promovam uma cultura escolar inclusiva, promovendo possibilidades no ambiente 

escolar com melhorias e dinâmicas no atendimento das necessidades educacionais e 

das preferências individuais dos estudantes com TEA.  

Evidências da pesquisa mostram a importância de formação específica aos 

professores para o atendimento dos estudantes com TEA, com a finalidade 

desenvolver as competências e as habilidades que atendam às especificidades 

desses estudantes, expandindo assim, para todos os profissionais que atuam no 

ensino fundamental, a fim de identificarem barreiras e apresentarem práticas para 

melhor inclusão desses indivíduos. 

Indubitavelmente, há avanços consideráveis nos últimos anos nas políticas 

públicas para a inclusão de estudantes com TEA no ambiente educacional. Contudo, 

esses mecanismos ainda são insuficientes para a superação dos desafios enfrentados 

pela gestão escolar para o atendimento adequado ao estudante com TEA.   
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A pesquisa mostra a necessidade de formação específica para os profissionais 

da educação para o atendimento dos estudantes com TEA no ensino fundamental, 

com a finalidade de se efetivar a permanência e a participação desse indivíduo no 

processo de aprendizagem. As intervenções educacionais devem envolver toda a 

comunidade escolar por meio de um planejamento flexível, dinâmico e atrativo, 

construindo um ambiente escolar acolhedor e respeitoso, onde todos os estudantes 

com TEA se sintam incluídos. 

Em termos teóricos, este estudo colabora com a literatura no campo da gestão 

escolar, com foco na inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), fornecendo uma discussão crítica para o enfrentamento dos desafios 

existentes no contexto escolar. De forma prática, espera-se que as práticas 

educacionais encontradas auxiliem os gestores escolares na melhoria do atendimento 

de estudantes com TEA, promovendo uma educação inclusiva equitativa e de 

qualidade nas escolas municipais da Microrregião Central Serrana do Estado do 

Espírito Santo. 

Há limitações nesta pesquisa. Foram abordadas somente escolas das redes 

municipais da Microrregião Central Serrana do Estado do Espírito Santo. Contudo, 

pesquisas futuras podem ampliar para as escolas públicas da rede estadual da 

mesma região, para escolas públicas municipais e estaduais de todo Estado do 

Espírito Santo de forma a traçar um panorama amplo de práticas de gestão escolar 

para o atendimento de estudantes dom TEA.   

Em suma, conclui-se que as práticas da gestão escolar são fundamentais para 

que o atendimento dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) ocorra 
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de maneira significativa garantindo os direitos de aprendizagem desses indivíduos. 

Os desafios enfrentados pelos gestores são diversos e necessitam de políticas 

educacionais bem planejadas e executadas de maneira que todos os estudantes 

sejam incluídos no ambiente escolar.  
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APÊNDICE A - PROTOCOLO DE ENTREVISTAS 

 

ABERTURA DA ENTREVISTA 

Ao/a Secretário/a de Educação do Município 

Sr/Sra 

...................................................................................................................................... 

Eu sou a mestranda Vanusa Maria Sarnaglia Schereder do curso de Mestrado 

Profissional em Administração com linha de atuação em Gestão Escolar, pela 

FUCAPE/ES. 

Os Gestores Escolares da rede municipal estão sendo convidados a participarem da 

entrevista como parte do levantamento de dados para a pesquisa intitulada Desafios 

e possibilidades do Gestor Escolar para o atendimento de estudantes com Transtorno 

do Espectro Autista. 

O objetivo do estudo é compreender as práticas de gestão escolar para a inclusão dos 

estudantes com TEA nas escolas municipais da Microrregião Central Serrana do 

Estado do Espírito Santo e apontar os desafios que persistem quanto à 

implementação de políticas públicas inclusivas no ambiente escolar. 

Uma das contribuições esperadas é o compartilhamento entre redes municipais sobre 

as práticas inclusivas adotadas pelos gestores escolares na inclusão dos estudantes 

com TEA. 

A participação é voluntária, não havendo quaisquer incentivos, com a finalidade 

exclusiva de colaborar com o sucesso da pesquisa. Também não há despesas para o 

participante.  

Nesta etapa, a coleta de dados será realizada por meio de entrevista individual, com 

duração estimada de 60 minutos, que será gravada e, posteriormente, transcrita para 

a análise de dados. Se houver necessidade, a pesquisadora poderá solicitar 

informações complementares por telefone, e-mail, whatsapp, ou Google Meet, ou 
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mesmo, pessoalmente. As respostas serão tratadas de maneira sigilosa e totalmente 

anônimas e os dados coletados servirão exclusivamente para fins acadêmicos.  

Na pesquisa, serão divulgados dados sociodemográficos para mostrar o perfil do 

participante e da organização, como formação acadêmica, idade e tempo de 

experiência no cargo de gestão escolar.  

Como recorte, a pesquisa será realizada em escolas que ofertam o Ensino 

Fundamental e que tenham quatro estudantes, ou mais, matriculados com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA).  

Caso haja alguma dúvida, gentileza entrar em contato com: 

Vanusa Maria Sarnaglia Schereder 

E-mail: vanusaschereder@yahoo.com.br 

Celular: (27) 99808-0630 

Orientadora: Profª Luana Lemos 

E-mail: luagora@yahoo.com.br 

Após esses esclarecimentos, você aceita de forma voluntária participar desta 

pesquisa? 

INÍCIO DA ENTREVISTA  

Peço gentilmente, que você informe seu nome, idade, gênero, formação acadêmica, 

tempo de serviço na educação e tempo de experiência na gestão escolar. 

 

Seguir o roteiro de entrevistas. 

ROTEIRO SEMIESTRUTURADO COM PERGUNTAS ABERTAS 

1. O que você entende por uma escola inclusiva?  

2. Você considera a escola em que você atua inclusiva? Por quê? 

3. O Projeto Político Pedagógico - PPP da sua escola prevê estratégias para a 

inclusão de estudantes com NEE? 

mailto:vanusaschereder@yahoo.com.br
mailto:luagora@yahoo.com.br
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4. Quais desafios são vivenciados pela escola para garantir a inclusão de qualidade 

dos estudantes com TEA? 

5. A rede municipal oferta formação para os gestores escolares para atender 

estudantes com TEA?  

6. A escola onde você atua, oferta formação para os funcionários para o atendimento 

dos estudantes com TEA? 

7. Há infrequência ou evasão dos estudantes com TEA? Por quê? 

8. Há participação das famílias dos estudantes com TEA na escola? 

9. A escola possui sala de recursos multifuncionais para atender os estudantes com 

TEA? 

10. Como acontece o atendimento de AEE para os estudantes com TEA? O 

profissional acompanha os estudantes na sala de aula regular? 

11. Quais são os principais desafios enfrentados pelos professores no atendimento 

dos estudantes com TEA? 

12. Como é realizado o planejamento pedagógico dos estudantes com TEA? 

13. Como é feito o acompanhamento das aprendizagens dos estudantes com TEA? 

14. Quais são as ações desenvolvidas em sua gestão para efetivar a inclusão de 

estudantes com TEA?  

15. Para você, quais são os principais desafios enfrentados no atendimento dos 

estudantes com TEA? 

  

FECHAMENTO DA ENTREVISTA 

Muito obrigada por seu apoio a esta pesquisa! 

Solicitar documentos complementares, se necessário. 

 



 

 

APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO 

 

 

 

 

Eu, ______________________________________________________________, 

RG nº _____________________ declaro ter sido informado (a) e concordo em sem 

participante do projeto de pesquisa acima descrito.  

 

 

 

Cidade, _______________________________ de ________________ de 2023.  

 

 

 

 

 

___________________________________________________________________ 

Assinatura do participante  


